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RESUMO 

 

 

 

MONTEIRO, Douglas Emiliano Januário, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, 
novembro de 2008. As práticas extensionistas da EMATER-MG sob uma 
perspectiva de gênero: o caso da regional de Viçosa-MG . Orientadora: Ana 
Louise de Carvalho Fiúza. Co-orientadores: José Ambrósio Ferreira Neto e Sheila 
Maria Doula. 

 

 

Esta pesquisa analisa a forma pela qual as desigualdades nas relações de gênero 

no meio rural vêm sendo tratadas pelos Serviços de Extensão Rural no Brasil. 

Analisamos, especificamente, os serviços prestados pela Empresa de Assistência 

Técnica e Extensão Rural (EMATER-MG), tomando como unidade de análise de nosso 

estudo a ação extensionista desenvolvida na regional do município de Viçosa. Buscou-

se interpretar de que maneira os direcionamentos anti-sexistas preconizados na Política 

Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER) - criada em 2003 pelo 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) - vêm ou não incidindo na prática 

profissional dos técnicos e técnicas da empresa estatal, considerada uma das mais 

importantes agências prestadoras de serviços de extensão rural do Brasil. 

Conceitualmente, a temática a respeito de gênero foi abordada sob a perspectiva de 

crítica das formas de subordinação social das mulheres. A análise contou, também, 

com a referência teórica de Bourdieu, a partir dos conceitos de habitus e de campo para 

interpretar a prática dos extensionistas a na sua relação com o produtor e a produtora na 

unidade familiar. Empiricamente, relataram-se situações de desigualdade nas relações 



 

 

 

xii

entre homens e mulheres no meio rural. Como recurso metodológico foram pesquisadas 

publicações e documentos anteriores e posteriores à criação da PNATER, em 2003, que 

subsidiaram a prática de ATER dos técnicos da EMATER-MG à luz da perspectiva de 

gênero. As publicações referem-se à “Revista Extensão em Minas Gerais” e os 

documentos referem-se aos Relatórios Anuais da empresa. Também foi realizada 

pesquisa sobre a participação do público masculino e feminino nos cursos promovidos 

pela EMATER-MG na Semana do Fazendeiro de 2004 a 2007 e aplicado questionários 

com os técnicos e técnicas da instituição regional de Viçosa. A partir da análise e 

interpretação dos dados foi possível perceber que as diretrizes da PNATER que têm 

como diretriz a busca por relações de gênero mais igualitárias ainda não se incorporou 

nas práticas de trabalho dos extensionistas junto a agricultores e agricultoras. Todavia 

habitus sexista estão presentes também internamente na instituição. 
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ABSTRACT 

 

 

 

MONTEIRO, Douglas Emiliano Januário, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, 
November, 2008. The extensionits pratices from EMATER-MG under a 
perspective of the gender: the regional case of Viçosa. Adviser: Ana Louise de 
Carvalho Fiúza. Co-Advisers:  Jose Ambrósio Ferreira Neto and Sheila Maria Doula 
 

 

 

This research analyses the way which the inequality in the relation of gender in 

the rural area has been treated by services extension rural in the Brazil. We hard 

analyzed the rended services by the   EMATER-MG tanking as a analyzed unit of our 

studies an extended action developed in the region of county Viçosa. The survey tried to 

play what way the preconization management anti- sexist in the   Política Nacional de 

Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER) raised in by the Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA) has caming or not to happen in the professional 

practice to technical an technique in the state owned company considereted one of the 

most important help agency extension service in the Brazil rural area. Conceptually the 

theme about the gender was approached under a perspective of criticizing the ways of 

the women social subordination. The survey broached the Bordieu theoretical form the 

habitus and extensionists and their relationship between the product and the producer in 

the familiar unit. Empirically it related inequality relation between women and men in 

the rural area. As methodological resources were researched issues and earlier and later 

documents in the PNATER in which subsidized the practice of ATER from the 



 

 

 

xiv

EMATER-MG experts under the light of the perspective of the gender. The issues refer 

to the “Revista de Extensão in the Minas Gerais and e the documents refer to the yearly 

issues of the company. Both male and female public were researched about the courses 

provided by EMATER- MG during the farmer week in 2004 to 2007 and questionnaires 

were applied by the experts with standard from regional institution of Viçosa from 

analyses of data interpretation was possible to realize bhat the PNATER diretrix that has 

a diretrix to search for equality in the gender relationship still didn't incorporate in the 

work practice of the extensionits with the farmer and agriculture. However habitus 

sexist is internment present in the institution. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

A realidade sócio-histórica das mulheres, sobretudo das que vivem no meio 

rural, é marcada pela exclusão social, que em decorrência da dominação masculina 

reflete uma disparidade econômica visível e alarmante relativa aos indicadores de renda, 

participação na força de trabalho, acesso a benefícios sociais, a crédito e assistência 

técnica. Na agricultura familiar, além de cuidar da casa, as mulheres participam do 

trabalho agropecuário e se responsabilizam pelo quintal onde realizam atividades como 

hortas e pequeno roçado para consumo, além de cuidar de animais de pequeno porte 

destinado ao consumo direto da família. Entretanto, estas atividades não são 

consideradas como trabalho relevante na propriedade, em virtude de serem por elas 

realizadas, ainda que tenham relevância econômica. O trabalho feminino é visto como 

ajuda, indicando que a atividade “produtiva” é algo que não lhe cabe. 

Contrariando este preconceito, os estudos como os de Paulilo (2004), Heredia 

(1979), Woortmann (2002), Buarque (2000), Rossini (2006) dentre tantos outros, têm 

revelado que o trabalho das mulheres tem sido responsável pela reprodução social das 

unidades familiares em várias partes do planeta. “Na África elas cultivam 80% dos 

produtos alimentares; no subcontinente Indiano corresponde entre 70% e 80% das 

colheitas e na América Latina 50%” (Corrêa apud Melo, 2002, p.5). Vale destacar, que 

as propriedades nos moldes da agricultura familiar têm como alicerce a mulher, pois 

quando ela vai com os filhos para cidade, a propriedade acaba, visto que, por razões de 
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caráter cultural, o marido encontra dificuldade em manter o trabalho doméstico e 

produtivo1. (BUARQUE, 2000)  

Em relação à condição das mulheres proprietárias de terra, estudos revelam que 

até mesmo nos programas de Reforma Agrária do Estado há um significativo sexismo. 

Segundo Deere e Leon apud Santos (2004), nas reformas agrárias latino-americanas, 

pressupunha-se que ao beneficiar o chefe de família, cuja maioria era constituída por 

homens, se beneficiaria a todos os membros da unidade familiar. Tal prática era apoiada 

pelo código civil, que considerava o marido, o administrador comum da propriedade, 

enquanto a mulher era considerada como ajudante secundaria da família.  

Podemos observar nas práticas relativas ao direito de propriedade, que as 

mesmas estão fundadas em uma lógica de dominação masculina, que justificam as 

desigualdades de gênero no meio rural, apresentando-as como dualidades naturalmente 

opostas e hierarquizadas. Logo, a mulher sofre a condição de subordinação nas suas 

práticas cotidianas de uma forma costumeira. No cotidiano e nos costumes dos 

produtores rurais há um habitus2, ou seja, uma predisposição para agir, reproduzindo 

uma divisão sexual do trabalho, que subordina e inviabiliza o trabalho exercido pela 

mulher, bem como, sua condição humana, seu direito à liberdade e igualdade de direitos 

e oportunidades, de uma forma mais ampla.  

Temos por objetivo, nesta pesquisa, analisar a forma como as instituições que 

trabalham com extensão rural vêm lidando com tais desigualdades nas relações de 

gênero no meio rural. Para tanto, analisaremos a forma como os direcionamentos ant-

sexixta da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), de 

2003, incidem na prática dos técnicos de uma das mais importantes agências de 

extensão rural do Brasil, a EMATER de Minas Gerais e, mais especificamente, a 

regional de Viçosa, MG. Esta análise foi subsidiada a partir de uma aplicação de 

questionários com os escritórios locais de sua responsabilidade. O marco temporal de 

2003 se constitui, na verdade, em um limite comparativo, para a determinação de 

possíveis avanços ou para a contestação de reprodução de velhas práticas sexistas na 

relação dos técnicos com homens e mulheres no meio rural. Embora a PNATER chame, 

explicitamente, a atenção para as condições de subordinação das mulheres e reconhece 

                                                 
1 Ainda um estudo empreendido por Rossini (2006) no espaço rural de Ribeirão Preto do estado de São Paulo, 

verificou uma tendência crescente das mulheres assumirem a chefia da casa. Em 1977 e 1987 era 11,6% e 23,7% 
respectivamente. As mulheres do espaço rural, sobretudo aquelas que desempenham atividades de corte da cana em 
neste município, têm uma dupla jornada de trabalho, pois elas executam tarefas de produção e prestação de serviços 
na unidade doméstica. Logo o seu tempo de descanso passa a ser cada vez mais exíguo. (ROSSINI 2006).  

2 No próximo capítulo apresentaremos nossa leitura do conceito de Habitus e Campo de Pierre Bourdieu. 



 

 

 

3 

tal condição como um dos entraves ao desenvolvimento socioeconômico das famílias, 

comunidades e dos territórios rurais, esta nova diretriz para as relações de gênero no 

meio rural está sendo incorporada na prática dos extensionistas?  

Um dos propósitos da PNATER visa,  

“Apoiar ações específicas voltadas à construção da equidade social e valorização 
da cidadania, visando à superação da discriminação, da opressão e da exclusão 
de categorias sociais, tais como as mulheres trabalhadoras rurais, os quilombolas 
e os indígenas”(BRASIL, 2004, p.4)  

 

Assim, analisaremos de forma comparativa, o período anterior e posterior a 

2003, em termos dos programas, projetos, publicações e documentos, que subsidiaram 

as práticas de assistência técnica e extensão rural prestadas pelos técnicos da EMATER-

MG, à luz da perspectiva de gênero.  

Fazendo um retrospecto histórico das iniciativas que propõem mudanças 

relacionadas à condição da mulher rural na América Latina percebemos que ações 

pontuais voltadas para inserção da mulher na esfera “produtiva”, como pode ser visto na 

Associação Cooperativa de Mulheres Campesinas, que contam com o apoio do 

Ministério da Agricultura Peruano, desde 1972, o qual implementa junto a elas projetos 

econômicos e de geração de renda por meio de formação de pequenos ateliês artesanais. 

Atualmente, o Estado peruano tem incentivado ações voltadas à obtenção de título da 

terra, considerando a mulher como proprietária, além de favorecer a sua inserção nos 

programas de extensão agrícola e pecuária. (FAO, 2005) 

No Brasil, o ano de 1985 se destaca pela criação do Programa de apoio a 

mulher rural do Ministério da Agricultura, que visava melhorar as condições de trabalho 

da mulher rural, possibilitando sua maior participação no processo de reforma agrária. 

Em 1988, dentro do Sistema de Assistência Técnica e Extensão Rural, houve uma 

preocupação em sensibilizar e treinar os extensionistas relacionados a questão de gênero 

(HEREDIA e CINTRÃO, 2004). Estas iniciativas, por parte do governo, em propor 

medidas que melhorassem a condição existencial da mulher no meio rural, foram 

impulsionadas por pressões de movimentos organizados, na forma de marchas e 

reivindicações trabalhistas e sociais.  

Atualmente, em virtude do ambiente político favorável, os gestores políticos 

têm efetivado medidas importantes, por meio de políticas públicas, visando de forma 

mais sistemática e articulada, no âmbito das políticas públicas, melhorar as condições de 

vida das mulheres. Em 2003, foi criada a Secretaria Especial de Políticas para as 
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Mulheres, voltada à formulação de políticas públicas relacionadas às questões de 

gênero. Tomamos, portanto, este ano de 2003, como um marco comparativo das 

práticas extensionistas dentro da perspectiva de gênero, tomando como marco a 

PNATER e a criação da Secretaria e das políticas públicas por ela formuladas. 

Os capítulos da dissertação foram estruturados da seguinte forma: 

No Capítulo um foram apresentados os posicionamentos de estudiosos 

conceitos e categorias de gênero a fim preocupados em evidenciar e analisar por meio 

de uma perspectiva sociológica a assimetria existente nas relações de gênero, 

perpassando por estudos específicos que relatam a subordinação da mulher. Em seguida, 

foi utilizado o conceito de campo e habitus para demonstrar que a sociedade está 

organizada em microarranjos normativos e que a extensão rural está no campo das 

políticas de desenvolvimento para o meio rural onde os integrantes inseridos neste 

arranjo social compartilham determinados valores fundados num habitus sexista 

internalizado na instituição e na prática dos seus extensionistas. 

No capitulo dois, historicizamos, a partir de uma perspectiva de gênero, a 

Assistência Técnica e Extensão Rural tendo como preocupação em demonstrar as 

mudanças de orientações de ATER, o perfil e o papel dos extensionistas. O capitulo três 

apresenta a prática extensionista da Emater Regional de Viçosa-MG, utilizando a 

análise dos questionários, das matérias selecionadas nas revistas, da análise dos cursos 

da EMATER na semana do fazendeiro e dos relatórios anuais expressos no corpo 

textual da dissertação.  

 

Procedimentos metodológicos 

 

Os procedimentos metodológicos expostos a seguir tiveram como intuito 

alcançar o objetivo proposto nesta pesquisa, qual seja o de analisar a perspectiva de 

gênero de forma comparativa, antes e depois de 2003, as publicações e documentos que 

subsidiaram as práticas da assistência técnica e extensão rural prestadas pelos técnicos 

da EMATER Regional de Viçosa, à luz da perspectiva de gênero.  

Primeiramente, realizamos um levantamento do acervo documental da 

EMATER Estadual de Minas Gerais, em Belo Horizonte, a fim de conhecer suas 

intervenções no meio rural, de 1971 até 2007. A justificativa desse levantamento a partir 

da referida data está no processo de configuração desta instituição como EMATER-MG. 

Neste sentido, nossa orientação foi consultar os dados dos relatórios anuais da biblioteca 
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central e da “Memória da EMATER” em Belo Horizonte. Foram encontrados 15 

relatórios anuais, contendo as atividades realizadas em cada ano. Os períodos 

correspondentes a estes relatórios foram: 1971, 1972/1973, 1976, 1979, 1980, 

1986/1987, 1990, 1991, 1992, 1994, 1997, 1998, 2000, 2001, 2003/2006. Ressalta-se 

que as atividades mencionadas por esses relatórios, se dedicavam majoritariamente aos 

números de famílias atendidas em suas respectivas regiões sem mencionar na maioria 

das vezes a metodologia de execução das atividades de prestação de Serviço de 

Assistência Técnica e Extensão Rural. 

Sempre tendo por perspectiva identificar as concepções e práticas da instituição 

acerca das questões de gênero, realizamos uma pesquisa documental na revista 

“Extensão Rural em Minas Gerais”. Fizemos uma amostragem aleatória das 

publicações, entre os anos de 1982 e 2007, sorteando duas revistas por ano, e em 

seguida agrupamos os títulos dos artigos criando categorias, que remetiam aos temas 

abordados nos artigos. Foram analisadas 29 revistas de 1982 a 2007, totalizando 330 

artigos. Tal como na revista, realizamos o mesmo tipo de procedimento analítico com os 

cursos oferecidos pela EMATER-MG, no período de 2004 a 2007, na Semana do 

Fazendeiro, evento promovido anualmente pela Universidade Federal de Viçosa. 

Primeiro listamos todos os cursos, em seguida os agrupamos em categorias, por 

semelhança e depois quantificamos a freqüência de homens e mulheres a eles. Foram 

analisados 118 cursos de 2004 a 2007.  

O levantamento amostral desses documentos anteriormente mencionados 

fortalece a história da extensão rural, pois traz informações referentes a um recorte 

temporal de 34 anos, de 1973 a 2007. Tais dados nos permitiram levantar dados 

referentes às mudanças nas orientações técnicas destinadas aos extensionistas, voltando, 

sobretudo, nossas lentes para as questões de gênero. É importante destacar que, mesmo 

que as relações de gênero não estivessem identificadas claramente como uma diretriz 

em boa parte desses trinta e quatro anos, ela sempre esteve presente nos 

direcionamentos destinados aos técnicos extensionistas, pela EMATER-MG, orientando 

a conduta prática em relação aos homens e mulheres do meio rural.  

Além dessa pesquisa documental, realizamos o levantamento de dados por 

meio de uma aplicação de questionários com todos os extensionistas dos escritórios 

locais de responsabilidade da EMATER Regional de Viçosa. O objetivo foi conseguir 

informações acerca das mudanças relativas à estrutura institucional, bem como 

identificar os direcionamentos para as práticas dos extensionistas junto aos produtores e 
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produtoras rurais. Também ocorreu o interesse em verificar, a partir destes 

extensionistas, suas expectativas e dificuldades na implementação das diretrizes 

recebidas. Os questionários foram encaminhados por correio eletrônico para todos os 

escritórios locais, via EMATER Regional de Viçosa, sendo recebidos de volta 18 

questionários, dentre os 50 que seriam possíveis. Os escritórios que responderam foram 

os de Visconde do Rio Branco, Viçosa, Brás Pires, Cajuri, Coimbra, Araponga, Ubá, 

Divinésia, Piranga, Ervália, Paula Cândido, São Miguel do Anta e Senhora de Oliveira. 

Em alguns municípios foram recebidos mais de um questionário, por haver nestes 

escritórios uma equipe de trabalho e não um técnico(a) responsável. Ressaltamos que a 

área de atuação da EMATER Regional de Viçosa totalizam-se 27 municípios além dos 

que já foram citados. Após o recebimento dos questionários sistematizamos as respostas 

coletadas, criando categorias e quantificando os extensionistas que responderam ao 

questionário. 

Os questionários recebidos apresentaram uma grande amplitude no que se 

refere ao tempo de trabalho na instituição, variando de 2 a 31 anos de serviços 

prestados, bem como no que se refere ao sexo, visto que foram doze do sexo feminino 

contra seis do sexo masculino. Sabendo que os questionários foram enviados a todos os 

extensionistas e que há um número maior de extensionistas do sexo masculino que 

feminino, isto já reflete numa concepção de que o tema relacionado ao gênero é mais 

direcionado a mulher. Essas variáveis são importantes, uma vez que permitiram 

verificar como estes extensionistas observam as mudança institucionais, além de 

indicarem o habitus internalizado. 
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CAPÍTULO 1 

 

MARCO TEÓRICO 

 

 

 

O marco teórico desta pesquisa está estruturado de forma a primeiro apresentar 

os conceitos e categorias de análise para a compreensão das formas de subordinação da 

mulher na sociedade e, em seguida, as especificidades relativas à mulher rural, para só 

depois adentrarmos o campo das instituições de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(ATER), enfocando as práticas de trabalho desenvolvidas junto a homens e mulheres no 

meio rural. A fim de evidenciarmos o viés sexista presente nos direcionamentos e nas 

práticas dos extensionistas das instituições de ATER, adotamos o conceito de “Campo” 

de Bourdieu, buscando através dele, ressaltar que as instituições de ATER como 

quaisquer outras organizações de trabalho socializam os seus empregados, através da 

interiorização de normas e diretrizes direcionados pela missão institucional da empresa 

e por seus objetivos. A empresa busca, assim, que seu quadro de funcionários tenham 

uma conduta pautada em conformidade com a sua cultura organizacional, ou seja, com 

suas normas, orientações e forma de funcionamento. Pretendemos através da construção 

deste marco teórico ter elementos de análise para vislumbrarmos o campo de 

possibilidades para a efetivação de Serviços de ATER não sexistas. 
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1.1. As concepções de gênero e a crítica das formas de subordinação social das 
mulheres 

 

O potencial crítico das concepções de gênero se firmou dentro historicamente 

de uma tradição questionadora quanto à forma como se estabelecem as relações entre 

homens e mulheres na sociedade ao longo dos séculos. Começaremos apresentando a 

concepção teórica denominada sistema sexo-gênero. Esta pretendia desnaturalizar os 

papéis sexuais afirmando que eles eram construídos e não determinados biologicamente, 

daí variarem culturalmente. Gayle Rubin (1989) foi a teórica de maior expressão dentro 

desta vertente analítica. A autora argumenta que as únicas diferenças efetivamente 

existentes entre homens e mulheres são biológico-sexuais, sendo que as demais 

diferenças observáveis têm como alicerce de sustentação o fator cultural. Neste sentido, 

as relações de gênero que geram a opressão das mulheres devem e podem ser 

transformadas, com a finalidade de resplandecer as relações entre os seres humanos. Isto 

é, seres diferentes seriam compreendidos como diferentes e não desiguais, como afirma 

Todorov (1993).  

Dentro desta perspectiva paradigmática, portanto, o corpo é algo definido 

biologicamente e sobre ele se erguem os papéis culturalmente atribuídos a homens e 

mulheres, os quais são variáveis. Para os pesquisadores que desenvolvem trabalhos a 

partir desta perspectiva, o conceito de gênero remete, portanto, a traços culturais 

construídos sobre uma base biológica. As diferenças socialmente construídas 

enfatizariam uma polaridade opressiva às mulheres, visto que calcada em uma 

representação das relações sociais dentro da qual o homem é associado à esfera da 

produção e do mundo público e a mulher à esfera da reprodução e do mundo privado. 

Para as autoras do paradigma sexo-gênero tal diferença entre os papéis sexuais 

estabeleceria uma relação de poder, tendo como conseqüência a subordinação das 

mulheres nas mais diversas esferas (FARAH, 2004).  

Contudo, esta vertente teórica foi contestada pela perspectiva teórica pós-

estruturalista que destacou o caráter histórico da subordinação da mulher, afirmando que 

não existe esta categoria unívoca e genérica, ela é diferente e plural. Essa corrente tem 

como premissa primordial que não se compreende as relações de gênero a partir de uma 

homogeneização do universo feminino e do masculino, mas, antes, reconhecendo a 

existência da diversidade no interior de cada grupo, incorporando outras categorias de 

análise, tais como raça, classe e geração. Ou seja, dentro desta perspectiva teórica pós-
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estruturalista se concebe, por exemplo, que o corpo de uma menininha negra, ou índia, 

ou alemã, ou japonesa, etc., está carregado de história e significados culturalmente 

construídos e socialmente reconhecidos e lidos, não apenas pela sociedade, mas, 

também, pelo próprio indivíduo. Seu campo de possibilidade de atuação e escolhas está 

determinado dentro de condições sócio-históricas específicas. Assim, a possibilidade de 

tornar-se uma mulher específica está circunscrita a determinadas condições sociais, 

econômicas, políticas, tecnológicas etc. 

Portanto, a vertente pós-estruturalista percebe não um homem e uma mulher, 

mas homens e mulheres, os quais não são algo abstrato e genérico. Homens e mulheres 

não estão dados, prontos para serem moldados pela cultura, antes o corpo, que o 

paradigma sexo-gênero tomava como algo biológico, natural, para os pós-estruturalistas 

já está carregado de história e significado. Não nascemos meninos e meninas, nascemos 

meninos e meninas ricos ou pobres, negros, pardos ou índios, protestantes, católicos ou 

judeus, enfim, o corpo é concebido como reagindo a uma cultura específica na qual ele 

está inserido. Este corpo já traz marcas significativas socialmente. O corpo sexuado, 

racializado, culturalizado dentro da perspectiva pós-estruturalista é concebido como um 

projeto, uma construção do indivíduo e da sociedade, em constante interação, desde o 

momento das primeiras leituras sociais feitas pelo indivíduo em relação às expectativas 

socialmente construídas que pairam sobre si, tal como afirmava Simone Beavouir 

(1980), superando, Sartre, para quem a perspectiva de projeto era bem mais 

desencarnada.  

O conceito de gênero, nesta perspectiva, permite a apreensão de desigualdades 

entre homens e mulheres, mas, também, entre mulheres e mulheres, numa dimensão que 

remete as desigualdades de poder em todas as esferas da vida: quanto à raça, à renda, à 

escolaridade, à religião, à opção sexual, etc. Este corpo sexualizado emite signos 

socialmente lidos e com eles interage. Para Wittig (1980), o gênero torna-se o lugar dos 

significados culturais tanto recebidos como escolhidos. E escolha vem a significar um 

processo corpóreo de interpretação no seio de uma rede de normas culturais 

profundamente entranhadas. Dentro desta concepção o conceito de gênero diz respeito 

a: 

um conjunto de elementos  que inclui formas e padrões de relações sociais, práticas 
associadas á vida cotidiana, símbolos, costumes, identidades, vestuário, adornos e 
tratamento do corpo, crenças que fazem referências específicas em registrar as 
diferenças entre os gêneros. (CANABRVA apud PRÁ, 2004, p. 46). 
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Esta premissa tem como fundamento que as pessoas são socializadas como 

homens ou mulheres, no conjunto de práticas sociais interativamente construídas, todo o 

tempo, mesmo quando o sujeito não tem plena consciência desta construção. Esta 

concepção pós-estruturalista das relações de gênero está ancorada numa 

desnaturalização da realidade, nela não há a fragmentação do sujeito, concebido como 

separado de seu mundo presente. Sua existência dependente de sua experiência 

existencial. Ele é concebido como tendo substância teórica, o mundo não é concebido 

como anterior à existência do sujeito, do corpo sexualizado, mas é constitutivo dele e 

constituído por ele. (BERNADES e GUARESHI, 2004).  

Já na perspectiva existencialista de Sartre embora o corpo seja percebido, por 

um lado, dentro desta mesma perspectiva pós-estruturalista, como co-extensivo com a 

identidade pessoal, sendo encarado como uma perspectiva que se vive, Sartre também 

insinua que a consciência está de certo modo além do corpo, com este sendo um ponto 

de partida entre o que se é e o que ao mesmo tempo se pode ultrapassar. Quer dizer, é 

uma perspectiva que exacerba a dimensão ideal do projeto do indivíduo, ou seja, o 

corpo sexualizado não conhece limites para a construção de seus desejos e objetivos. De 

certa forma, Sartre incorpora uma dimensão cartesiana, a concepção de razão é 

transcendente. Ao invés de refutar a razão como uma dimensão a-histórica do ser 

humano, a teoria de Sartre assimila esta concepção cartesiana de razão desencarnada (a-

histórica), admitindo o aspecto imanente da consciência. Todavia, este caráter 

transcendente da razão frente ao corpo, que minimiza os constrangimentos sociais que 

agem sobre os corpos sexualizados, culturalizados, não é uma constante em sua obra. 

Para o autor, todos os seres humanos se empenham por possibilidades ainda não 

realizadas, nessa o corpo é vivenciado como um modo de tornar-se. 

Beauvoir (1980) não refuta Sartre, mas adota o seu lado mais claramente não-

cartesiano. A tensão na sua teoria não reside entre estar “no” e “além” do corpo, mas a 

mudança de perspectiva em torno de um corpo natural para um corpo aculturado. Não 

nascer, mas tornar-se uma mulher não implica que esse tornar-se percorre um caminho 

da liberdade desencarnada a uma incorporação cultural. Para esta autora o gênero não é 

originado de repente, em algum ponto do tempo depois do qual assume forma 

definitiva. O gênero é um modo contemporâneo de organizar normas passadas e futuras, 

um modo de nos situarmos e assumir um estilo ativo de viver nosso corpo no mundo. 

Beauvoir percebe o gênero como um projeto incessante, um ato diário de construção e 
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interpretação. É o tipo de escolha que fazemos e só mais tarde entendemos que fizemos, 

é o que ela denomina de escolha pré-reflexiva.  

Tornar-se um gênero é um processo impulsivo, embora cauteloso, de 

interpretar uma realidade plena de sanções, tabus e prescrições. A escolha de assumir 

certo tipo de corpo, viver ou usar o corpo de certo modo, implica aceitar ou rejeitar 

estilos corporais estabelecidos. Escolher um gênero é interpretar normas sexuais e 

culturais socialmente recebidas de um modo que as reproduzam e as organizem de 

novo. Menos um ato radical de criação, o gênero é um projeto tácito para renovar a 

história cultural nas nossas próprias condições corpóreas. As constrições sociais sobre 

conformidade e desvio são tão grandes que a maioria das pessoas se sente 

profundamente ferida se lhes dizem que exercem sua masculinidade ou feminilidade 

inadequadamente.  

O corpo torna-se um nexo peculiar de cultura e escolha. A existência do 

próprio corpo torna-se uma maneira de examinar e interpretar normas de gênero 

recebidas. Se o gênero é um modo de existir o próprio corpo, e esse corpo é uma 

situação, um campo de possibilidades a um tempo recebidas e reinterpretadas, então 

gênero e sexo parecem ser questões inteiramente culturais. O sexo seria, portanto, o 

gênero desde sempre. A perspectiva não é mais a do paradigma sexo-gênero, que 

concebia o corpo como algo dado, um substrato biológico sobre o qual se despejava 

normas e valores constitutivos dos papéis sexuais. Na perspectiva de Beauvoir a 

demarcação da diferença dos sexos não precede a interpretação daquela diferença, mas 

essa demarcação é um ato interpretativo carregado de pressupostos normativos sobre 

um sistema binário de gêneros. Evidentemente, como afirma Wittig (1980), as 

diferenças sexuais existem, são binárias, materiais e distintas. Não se questiona a 

existência ou facticidade da distinção sexual, mas esta não é algo em si. O corpo de cada 

indivíduo traz consigo um conjunto de significados socialmente lidos, ele não nasce 

desprovido de códigos, mas, antes pelo contrário, é interpretado de acordo com as 

características, sexuais, raciais, religiosas, de renda, etc.O gênero torna-se, assim, o 

lugar dos significados culturais tanto recebidos como inovados. E “escolha” vem a 

significar um processo corpóreo de interpretação no seio de uma rede de normas 

culturais profundamente entranhadas. 

Após termos construído esta base analítica para a compreensão das relações de 

gênero, passaremos à reflexão acerca das especificidades que cercam as possibilidades 

de escolhas com que contam as mulheres rurais. Neste sentido, é importante se perceber 
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que ser uma mulher rural é algo que guarda as mesmas especificidades que ser uma 

mulher urbana, ou seja, em qualquer contexto existem mulheres e não uma mulher 

genérica. Queremos, assim, chamar a atenção para o fato de que não estamos querendo 

afirmar que as especificidades das mulheres rurais se devem ao fato delas viverem em 

um ambiente a parte do urbano e das transformações do mundo moderno. 

Absolutamente não se aceita esta perspectiva de especificidade, que circunscreve as 

pessoas como se elas tivessem à margem do mundo mais amplo. Nossa perspectiva de 

especificidade está voltada para a contextualização dos campos possíveis de escolhas 

das mulheres rurais, está voltada para o delineamento dos aspectos que são peculiares 

aos seus contextos de existências: os costumes relativos à herança da terra, ao 

casamento, às possibilidades de trabalho e lazer etc., que constrangem suas 

possibilidades de escolha. 

 

1.2. As formas de subordinação vivenciadas pelas mulheres rurais 

 

Em seu estudo “O segundo sexo do comércio: camponesas e negócio no 

nordeste do Brasil”, Marie-France Garcia tenta chamar atenção para o fato de que 

mesmo quando se altera aparentemente uma situação, no caso do estudo em questão, a 

ampliação da presença das produtoras rurais em uma feira no nordeste, tal alteração 

pode se mostrar potencialmente enganadora, se tomarmos este aumento como um 

indicador da diminuição da discriminação que elas sofrem e como expressão de um 

maior equilíbrio da relação entre os sexos. O que Garcia (2002) vai mostrar é que na 

verdade, continua pesando sobre as mulheres uma série de restrições normativas que 

restringem o seu espaço social e as suas escolhas.  

Desde a infância, mais precisamente a partir dos dez anos, os meninos são 

estimulados a ir para a feira com o pai, a andar por todo o mercado vendendo bala a fim 

de ir aprendendo a se virar na vida, enquanto a menina que vai para a feira com esta 

idade só o faz na eventualidade de não haver um irmão, devendo, ao contrário do 

menino estar o tempo todo do lado do pai, sob seu olhar, o ajudando. Aos quatorze anos 

o menino já coloca seus produtos no chão para vender passarinhos, ervas medicinais e 

verduras; e aos dezoito se tiver conseguido dinheiro com a migração temporária para o 

sul pode comprar um ponto na feira, para vender em uma banca seus produtos, podendo, 

inclusive, se deslocar para várias cidades a fim de comercializá-los. Enquanto a mulher, 
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por outro lado, só ganha espaço na feira em casos de exceção, viuvez ou invalidez do 

marido, devendo, no entanto, estar sempre cercada pelos vizinhos e parentes. 

Garcia (2002) observa, então, que o aumento da presença das mulheres na 

feira, como vendedoras, é o resultado de uma pressão advinda das necessidades do 

grupo doméstico, quando as condições sociais não permitem mais ao chefe de família 

fazer face às suas obrigações. Os dados da pesquisa revelaram que as mulheres dos 

pequenos proprietários, dos meeiros e rendeiros mais bem-sucedidos tendiam a não 

vender na feira. Foi entre os camponeses sem terra ou com pouca que se encontrou o 

maior número de mulheres que “negociavam”. As mulheres que estão em melhor 

situação tendem a deixar a feira ou a se colocarem em posições muito protegidas. As 

mais desprovidas também não conseguiam inserir-se na feira, sendo condenadas ao 

trabalho alugado, ou a pedir esmola etc., eram estas, justamente, as mulheres cujos 

maridos não conseguiam sustentar a casa - e cuja autoridade, portanto, se encontrava 

estremecida e que investiam mais no negócio; para elas, a feira torna-se um meio de 

independência econômica e acabava por contribuir para a diminuição de dependência 

em relação ao marido. Contudo, como chama a atenção Garcia (2002), a maior presença 

das mulheres na feira não altera as relações assimétricas entre homens e mulheres 

dentro do espaço do mercado, além do que está associado a uma fragilidade das 

capacidades dos pequenos proprietários, meeiros, dentre outras categorias, para cumprir 

com seu papel social de provedor da casa. 

Da mesma forma, Nilce Panzutti (2006), em seu texto “Mulher rural, 

eminência oculta” ao analisar o intenso processo de modernização da produção da 

cultura do algodão em Leme, mostra o quanto a tradicional divisão dos espaços públicos 

como masculino e o privado como feminino obliteram o campo de possibilidades de 

realização pessoal e de autonomia das mulheres rurais. Ela se utiliza em seu estudo em 

Leme da trajetória de vida das famílias da década de 60 à de 80, durante o processo de 

modernização agrícola, para mostrar que as mulheres foram da condição de 

complementaridade na atuação junto aos maridos na esfera produtiva à dependência dos 

mesmos, no momento em que a sua mão de obra deixou de ser necessária, em virtude da 

mecanização e uso de insumos agrícolas poupadores de braços de trabalho. Ao contrario 

do mostrado no estudo de Ellen Woortmann (2002) entre pescadores de uma 

comunidade pesqueira do nordeste, onde a decadência das condições de existência 

significou a perda da condição socialmente reconhecida de complementaridade para 

dependência em Leme, a dependência das mulheres se deu dentro de um contexto de 
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ascensão social e não de deterioração das suas condições de existência. Ou seja, a 

situação de dependência das mulheres estava associada ao fato delas não serem 

reconhecidas como pertencentes ao espaço público, à esfera produtiva. Não coube a elas 

no contexto de ascensão da família o trabalho de gerir e administrar a propriedade junto 

ao marido, este papel coube ao filho mais velho, o que mostra que a sua presença no 

espaço produtivo era vista como uma ajuda, em contexto de necessidade, mas não como 

um lugar seu de direito.  

A representação da sociedade dividida em uma esfera pública vinculada ao 

homem e privada vinculada à mulher está presente até mesmo em autores críticos da 

sociedade capitalista, como Marx e Habermas, como demonstram respectivamente 

Nicholson (2000) e Nancy Fraser (1987) chama a atenção para o fato de que Marx ao 

demonstrar que na emergente sociedade capitalista a realização de atividades para a 

geração de renda se desloca da esfera da casa, acaba por assumir que o significado 

daquilo que é produtivo está relacionado ao que se realiza na esfera do mercado e pelo 

homem, e as atividades que se realizam na esfera doméstica dizem respeito às atividades 

reprodutivas, realizadas pelas mulheres. Desta forma na teoria marxista assume-se uma 

dissociação entre as esferas ditas produtivas e reprodutivas, desconsiderando-se, além 

disto, que a mulher está presente em ambas as esferas, só que de forma subjugada.  

Outro aspecto apontado por Nicholson (2000) diz respeito ao fato de que as 

tarefas realizadas pelas mulheres, de cuidado com os filhos, futuros trabalhadores, de 

limpeza da casa, das roupas, de preparação dos alimentos, dentre outras tarefas, são 

fundamentais para a reprodução do capital, visto que são realizadas gratuitamente pela 

“esposa”, mãe de família. Caso estas atividades tivessem que ser pagas, os salários 

pagos aos trabalhadores teriam que ser muito mais altos para que eles conseguissem se 

manter sadios e produtivos, e as crianças limpas, alimentadas, tratadas e educadas. 

Assim, se dentro da teoria marxista que se preocupa com a luta de classe e as formas de 

exploração dos proletários, falta contemplar a exploração de aproximadamente metade 

da população mundial, as mulheres, que têm a sua força de trabalho explorada e não 

paga. Desta forma, conclui Nicholson (2000), que para as mulheres, mesmo que a 

reivindicação pela remuneração de seus trabalhos domésticos significasse a inclusão no 

mundo dos explorados proletários, como criticam aqueles marxistas que são contra as 

lutas feministas, elas estariam muito melhor, em termos de autonomia econômica face 

aos seus maridos e companheiros que na sua atual situação de dependência, 

desvalorização e invisibilidade do seu trabalho. 
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Já Fraser (1987) estabelece as suas críticas à teoria crítica de Habermas 

começando por mostrar que a dicotomia por ele criada entre “reprodução material” e 

“ reprodução simbólica” referindo-se, respectivamente, a alimentos e bens produzidos 

na esfera da economia de mercado, e a socialização das crianças na esfera privada, está 

equivocada. A autora esclarece que tal separatismo está enviesado, visto que o cuidado 

das crianças não se resume aos aspectos relativos à sua socialização, como o 

aprendizado da língua e das normas de comportamento e de convivência, mas, inclui, 

também, cuidados físicos, que poderiam claramente se encaixar como fazendo parte da 

esfera da “reprodução material”, tais como: cuidados com as doenças infantis, 

vigilância face aos riscos de lesões e ferimentos nas brincadeiras. Enfim, o cuidado das 

crianças envolve tanto aspectos relativos a “reprodução simbólica” como da 

“ reprodução material”. Por outro lado, os alimentos e bens produzidos na esfera da 

“reprodução material” não estão isentos de aspectos simbólicos, envolvendo a 

valorização dos alimentos. 

Complementando sua critica á teoria de Habermas, Frase (1987) formula uma 

provocante interpretação acerca do significado atribuído à esfera da “reprodução 

simbólica” e a esfera da “reprodução material”, as quais segundo ele caracterizariam, 

respectivamente, os “contextos de ação socialmente integrados” e os “contextos de ação 

sistematicamente” integrados. O “contexto de ação socialmente integrado” 

corresponderia ao “Mundo da Vida” e seria formado pelo “subcontexto da família 

nuclear moderna”, pertencente à “esfera privada” e pelo “subcontexto da opinião 

pública”, referente à “esfera pública”. O segundo Contexto, o “Sistêmico”, dentro da 

categorização proposta por Habermas seria formado pelo “Subcontexto da Economia 

Oficial”, referente à “esfera privada”, e pelo “Subcontexto do Estado”, referente à 

“esfera pública”. No “Mundo da vida”, esfera que congrega a família e a opinião 

pública, impera as formas de consenso comunicativo. Na família o consenso vem da 

tradição e não do diálogo, como é o caso da opinião pública. Já na esfera sistêmica, 

composta pela Economia Oficial e pelo Estado, a engrenagem funcionaria de forma 

praticamente autônoma, sem interferência externas, e pautada por uma racionalidade 

pautada pelo cálculo frio, matemático. 

Contudo, segundo Fraser (1987) o Contexto do Mundo da Vida não é 

totalmente destituído de cálculo racional, basta ver, por exemplo, o que acontece nas 

estratégias de herança no meio rural, quando as mulheres são completamente 

desfavorecidas no recebimento de terras, em prol dos filhos homens. Por outro lado, 



 

 

 

16 

também a esfera sistêmica não é totalmente destituída de interferência de valores, como 

se observa nas pressões feitas pela opinião pública sobre o Estado e dos fatores culturais 

sobre a economia, como, por exemplo, uma decisão em massa de suspensão do 

consumo dos produtos de um país, como forma represália. 

Fraser (1987) enfatiza, ainda, que nesta dicotomização proposta por Habermas 

há problemas de potencial crítico, também, do âmbito das perspectivas de gênero, visto 

que novamente as formas de subjugação que atingem aproximadamente metade da 

população mundial, as mulheres, não são levadas em consideração em seus esquemas 

analíticos. E onde estão os problemas de falta de criticidade em relação às mulheres? De 

acordo com Fraser (1987) nenhum destes contextos ou mesmo subcontextos 

representam esferas absolutamente separadas entre si. A esfera doméstica é responsável 

pelo fornecimento de mão de obra para o mundo do trabalho formal, e este paga salários 

aos seus funcionários, que lhes permitem se reproduzir e satisfazer as necessidades de 

seu grupo familiar. Só que em ambas as esferas as mulheres estão presentes, mas, tal 

como Nicholson chamou a atenção, quanto a este viés da teoria marxista, também na 

perspectiva crítica de Habermas, o mesmo viés se reapresenta.  

Na verdade, a sociedade capitalista institucionaliza o Contexto do Mundo da 

Vida articulado com o Contexto Sistêmico, interligando-os por meio dos papéis sociais 

de gênero: as trocas entre a “Opinião Pública” e o “Estado” são efetuadas na figura do 

cidadão, geralmente, o homem, enquanto as trocas entre a família nuclear moderna e a 

economia oficial são realizadas por meio do trabalhador e do consumidor, sendo o 

primeiro representado pelo papel cabível socialmente ao homem e o segundo a mulher. 

Para Fraser (1987) este viés na análise de Habermas permanece quando ele vai analisar 

a passagem do capitalismo clássico para o Estado do Bem-Estar-Social. Segundo ele há 

uma colonização do Mundo da Vida (Família e Opinião Pública) pela Esfera Sistêmica 

realizada por meio da ação intensiva do Estado. Ao utilizar a categoria “colonização” 

Habermas quer chamar a atenção para a transformação de sujeitos ativos socialmente 

em passivos. Assim é que o cidadão que reivindica e se organiza coletivamente é 

transformado em um cliente do Estado. 

Contudo, segundo Fraser (1987) o que Habermas não mostra é que nesta 

passagem para o Estado do Bem-Estar Social se reduz o papel do cidadão-masculino e 

se infla o papel do consumidor-cliente, papel este, feminino. Com isso há uma mudança 

no campo da dominação sobre a mulher, de um patriarcado privado para um patriarcado 

público, dentro do qual a mulher continua dependente das benesses de outrem, sendo 



 

 

 

17 

que agora este outro não é mais o marido, mas, sim, o Estado. É dentro desta 

perspectiva de passividade, gerada pelas formas de assistencialismo, que se inserem as 

críticas de Habermas as políticas públicas que só oferecem o peixe, mas não ensinam a 

pescar. É imensa a disparidade de crédito acessado por homens e mulheres, em virtude 

destas serem vistas e mesmo se manterem dentro de uma concepção muito reduzida de 

cidadãs, não explorando, nem tão pouco sendo levadas a explorarem por estas mesmas 

políticas públicas, papéis mais pró-ativos na administração e economia da unidade 

produtiva familiar. 

Após as ponderações apresentadas acerca das formas de subordinação das 

mulheres na sociedade, em geral, e no meio rural, em particular, passaremos agora a 

apresentar a construção do referencial analítico que nos possibilitou perceber a forma 

como as instituições de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) implementam as 

suas práticas junto a homens e mulheres no meio rural. Para tanto, nos utilizamos do 

conceito de campo e habitus de Bourdieu, que procuram ressaltar, respectivamente, as 

instâncias de socialização das normas de conduta e a interiorização de formas de pensar 

e agir por parte de seus integrantes. 

 

1.3. O conceito de campo em Bourdieu 

 

O conceito de campo em Bourdieu (1996,1999) aponta para a formação de 

micro arranjos sociais: o campo familiar, o religioso, o científico, o artístico, econômico 

etc. Cada campo pode se estratificar, ou seja, se subdividir. Assim é que o campo 

científico pode se subdividir em sub-campos: no caso das ciências humanas, o das 

ciências exatas, o das ciências biológicas, e estes, por sua vez, em outros sub-campos, 

por exemplo, o das ciências humanas em: campo da história, campo da geografia, 

campo das ciências sociais, este último, por sua vez, também, pode se subdividindo em 

sub-campos: o da sociologia, o da antropologia, o da política. As divisões se 

aprofundam com o processo de especialização da sociedade, se constituindo em campos 

de forças, que se complementam e competem entre si. Dentro de cada campo há a 

formação de processos de diferenciação e competição. A diferenciação entre as 

instituições coloca para os indivíduos que as compõem, valores, normas e diretrizes de 

ação, buscando diferenciá-los em termos de pertencimento de outros grupos 

concorrentes.  
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Um campo se constitui, portanto, em um arranjo social delimitado por valores 

ou graus de apropriação de capital, podendo ser de caráter econômico, simbólico ou 

social para Triry-Cherques (2006), o Capital Econômico se constitui pelo acúmulo de 

dinheiro; o simbólico, através do conjunto de rituais de reconhecimento social, que 

compreende o prestígio, a honra; e o social, que se refere a relacionamentos e rede de 

contatos. “(TRIRY-CHERQUES, 2006, p.39). A dinâmica social no interior de cada 

campo é regida pelas lutas através das quais os agentes procuram manter ou alterar as 

relações de força e a distribuição das formas de capital que lhe dão sustentação. Estas 

lutas são evidenciadas por meio de estratégias não conscientes que se fundam em 

habitus de caráter individual e ou de grupos inseridos num determinado campo 

específico. No caso desta pesquisa, o campo que será objeto de análise é o da extensão 

rural, dentro do qual a EMATER Regional de Viçosa se situa. 

O conceito de campo aponta para a existência de uma estrutura desigual de 

poder entre dominados e dominantes. Esta diferenciação social pode originar 

antagonismos e às vezes enfrentamentos coletivos entre os atores situados em posições 

diferentes de um mesmo campo ou de campos em competição. Por exemplo, o campo 

ambiental e o campo das políticas públicas de desenvolvimento rural, na interseção dos 

quais, muitas instituições de ATER atuam, podem ilustrar esta concorrência entre 

campos de forças com lógicas diretivas antagônicas: o campo das políticas de 

desenvolvimento rural está voltado para a implantação de projetos de transformação das 

condições locais e o campo ambientalista para a preservação ou recuperação de 

condições socioambientais existentes no passado. Mas, pode haver, também, a 

constituição de uma relação de forças no interior de um mesmo campo, mais 

precisamente entre agentes que possuem diferenças econômicas e simbólicas. Cada ator 

ocupa uma posição dentro do campo, podendo competir ou colaborar entre si, em 

diferentes contextos, visto que as posições dos indivíduos neste espaço não são 

estanques ou invariáveis, mas, antes, permitem a sua mudança de configuração. Haja 

vista, que mesmo havendo uma determinada autonomia do campo, o resultado dessas 

lutas nunca independe dos fatores externos (BOURDIEU, 1996). 

Na interpretação de Triry-Cherques, (2006) o campo é constituído como uma 

estrutura que compreende as relações de força entre os agentes (indivíduos e grupos) e 

as instituições que atuam em seu interior. A autoridade destes agentes se expressa pelo 

poder de ditar as regras e de repartir o capital específico. A repartição deste capital 

depende das relações internas existentes no campo, em outras palavras, a forma como se 
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apresenta a sua estrutura. Segundo ele, o campo está sempre em o conflito, em virtude 

de haver uma assimetria na apropriação do capital. Esta forma de dominação é legítima 

dentro de cada campo, revertendo sempre em ganhos de todos os tipos de capital para os 

agentes dominantes. Contudo, esta configuração do jogo de poder não é imutável, logo 

ela torna-se passível de mudanças. 

 

1.4. O conceito de Habitus e sua aplicação para compreender a prática 
extensionista 

 
 
Segundo o sociólogo francês Pierre Bourdieu (1996) há na sociedade estruturas 

objetivas, independentes da consciência e da vontade dos indivíduos, que são produtos 

de uma gênese social de esquemas de percepção do pensamento e da ação, que balizam 

seus comportamentos e ações. Logo, essas estruturas, representações e práticas 

exercidas pelos agentes, são construídas cotidianamente. Diferentemente da concepção 

aristotélica de habitus, a qual indicava que a construção do ator está previamente 

estruturada por disposições e valores que refletem na apreensão da realidade vivida, 

Bourdieu aponta para o caráter estruturado e não apenas estruturante do habitus, ou seja, 

o habitus pode incorporar as transformações de pensamentos e práticas, quando estas 

são legitimadas e incorporadas socialmente. 

O conceito de habitus, de Bourdieu (1996) aponta que as pessoas agem e 

pensam por modelos de interpretação previamente estruturados. Desta forma, a 

materialização da identidade do indivíduo constitui-se num processo de socialização 

histórica, de interpretação empírica do mundo social. O conceito de habitus numa 

perspectiva escolástica-aristotélica enfatizava uma apreensão de um aprendizado 

passado que estaria numa disposição do individuo em seguir uma direção. A 

interpretação de Bourdieu vai contra esta perspectiva, num embate do objetivismo 

escolástico com a fenomenologia. Assim, o conceito de habitus para Bourdieu designa: 

“Um sistema de disposições duráveis, estruturas estruturadas predispostas a 
funcionarem como estruturas estruturantes, isto é,como princípio que gera e estrutura as 
práticas e as representações que podem ser objetivamente regulamentadas e reguladas 
sem que por isso sejam o produto de obediência de regras, objetivamente adaptadas a 
um fim, sem que  se tenha necessidade da projeção consciente deste fim ou domínio das 
operações para atingi-lo, mas sendo, ao mesmo tempo, coletivamente orquestradas sem 
serem o produto da ação organizadora de um maestro.”(BOURDIEU apud ORTIZ, 
1994, pág. 15).  

 
Logo, o habitus em Bourdieu na interpretação de Ortiz (1994) tende a 

conformar e orientar as ações dos indivíduos de forma a naturalizá-las e a transformá-
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las em disposições para agir de acordo com as práticas e modelos de comportamento 

vigentes. Assim, a interiorização de valores, princípios e normas sociais pelas pessoas, 

constitui-se em um artifício de adequação do sujeito à realidade presente. Além de ser 

um sistema de classificação social que presidem as escolhas possíveis ao indivíduo para 

uma determinada ação, o que exprime um viés importante para a reprodução das 

estruturas sociais, mas também, para a possibilidade de transformação desta estrutura a 

partir da ação dos indivíduos. Há no processo de internalização da objetividade do 

contexto social por parte do individuo espaço para a mão dos indivíduos na escrita da 

história.  

A homogeneidade do habitus numa classe social ou num grupo de pessoas é 

assegurada na medida em que é internalizado o conjunto de normas, valores e sistemas 

de classificações, resultado das posições sociais existentes. Contudo, esta estrutura 

estruturante funciona, também, como uma estrutura estruturada, visto que os indivíduos 

agem sobre ela. Um exemplo da internalização do habitus pode ser observado na 

divisão sexual do trabalho, uma forma de classificação indicativa das tarefas cabíveis a 

cada um dos sexos.  

Assim, seguindo este pensamento em relação ao sujeito não essencializado, ele 

nos remete a uma compreensão de que o mesmo é construído historicamente e estará 

sempre dentro de um processo de atualização. Deste modo, ao se considerar os 

indivíduos como seres interpretativos, considera-se, também, o indivíduo como um 

inventor de si mesmo; contudo, este processo de construção se faz através da cultura e 

da história e não de forma isolada. Esta interpretação do indivíduo como estando em um 

palco de negociações e conflitos o situa em um território permeado por relações de 

poder, tomando-o como força que interage no tecido social coercitivo moldando as 

formas cotidianas de sua vida.  

Percebemos, assim, que as relações de gênero estão em um espaço social que 

age sobre os indivíduos e sofre suas intervenções, moldando e absorvendo as suas 

representações (BERNADES e GUARESHI, 2004). Os sujeitos, de acordo com 

Bourdieu (1996), são agentes dotados de um senso prático, de um sistema adquirido de 

preferências, de princípios, de interpretações, de classificação e de divisão do mundo 

social. A estrutura cognitiva duradoura é constituída essencialmente do produto da 

incorporação das estruturas objetivas e de esquemas de ação que orientam a percepção e 

a resposta adequada do sujeito em relação a uma situação específica. Contudo, o próprio 
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Bourdieu afirma que a incorporação de valores e normas não acarreta a construção deste 

espaço social de forma imutável.  

A compreensão do conceito de Habitus nos permite não cair na armadilha dos 

que acreditam que a mentalidade existente é algo dado, adquirida pela existência de 

condições já estabelecidas. Desta forma, para Bourdieu, nossos modos de perceber, de 

pensar, de sentir, que nos levam a agir de determinada forma em uma circunstância dada 

estão em movimento, ainda que este seja lento e passe por um processo de absorção e 

legitimação social. O habitus se constitui em rotinas corporais e mentais inconscientes, 

que nos permitem agir sem pensar. É produto de uma aprendizagem contínua da qual já 

não temos mais consciência e que se expressa por uma atitude natural para nos 

conduzirmos em um determinado meio. Funciona como princípio gerador e organizador 

de práticas e representações e estão associados a uma determinada classe social. 

(TRIRY-CHERQUES, 2006).  

A manifestação do Habitus contém em si, o conhecimento e o reconhecimento 

das regras do jogo em um campo determinado, funcionando como um conjunto de ação, 

percepção e reflexão; no corpo, está por meio de gestos e posturas; na mente em suas 

formas de ver e classificar a realidade que o rodeia. O Habitus, portanto, se constitui em 

um sistema de classificações sociais que preside as escolhas adotadas para uma 

determinada ação e se constituir em um fator importante para manter a reprodução das 

estruturas sociais. O Habitus aponta para o processo de internalização da objetividade 

do contexto social no qual o individuo está inserido. Vale destacar que a percepção da 

homogeneidade do habitus numa classe social ou num grupo de pessoas é assegurada na 

medida em que é internalizado o conjunto de normas, valores e sistemas de 

classificações, resultado das posições sociais existentes neste espaço. Logo, a história 

dos indivíduos se revela por meio da estrutura do habitus de seu grupo social ou classe. 

O mesmo pode ser considerado um gerador de práticas distintas e distintivas. A título de 

exemplo, 

está o operário que come, e, sobretudo a sua maneira de comer, seu esporte que prática e 
sua maneira de praticá-lo, suas opiniões  políticas e sua maneira de expressá-lo diferem 
sistematicamente do consumo ou das atividades correspondentes dos empresários ( 
BOURDIEU, 1996, p.22). 

 
Em relação à teoria da prática aponta esse autor que os indivíduos só realizam 

suas ações, se há condições estruturais dentro da sociedade para efetivá-las. Isto é, uma 

estrutura estruturada predisposta a funcionar como estrutura estruturante. Para clarear 

esta afirmação, ele retoma uma afirmação marxista: “eu não tenho vocação efetiva para 
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os estudos se não tenho dinheiro para realizá-los” (ORTIZ, 1994, p. 15). Este exemplo 

pode ser utilizado para evidenciar que a fim de realizar o exercício de um espaço social 

previamente estruturado é necessário haver condições efetivas para realizá-lo. Logo, a 

própria cultura terá que estar evidente e visível ao acesso dos indivíduos para haver em 

nossa interpretação, a internalização do habitus em um determinado contexto histórico.  

Tal situação pode ser vista através do relato de Siliprandi (1999) acerca da 

atuação da extensão rural pública do Rio Grande do Sul em torno das questões de 

gênero. Embora estas façam parte dos projetos da instituição, na prática, o que se 

percebe é que há uma ausência das mulheres do espaço de representação política 

voltados para o meio rural: reuniões, seminários, oficinas de trabalho e dos próprios 

Conselhos. Quando as mulheres se envolvem em alguma atividade concreta, o fazem, 

especificamente, nos temas ditos “sociais”, tais como: saúde e educação, e em 

intensidade muito menor, nas atividades ditas “econômicas”, ligadas com a produção 

agropecuária e com a comercialização dos produtos. Isto pode ser compreendido do 

ponto de vista da instituição da EMATER, a partir de um habitus incorporado ao longo 

de sua história, por parte de seus técnicos, que naturaliza estes espaços como destinados 

ao homem. 

Mostraremos a partir do próximo capítulo, como estas predisposições práticas 

voltadas para a reprodução de práticas sexistas por parte dos extensionistas da 

EMATER, homens e mulheres, persistem mesmo com direcionamentos políticos anti-

discriminatórios. Talvez, porque as condições para implementar tais práticas 

modernizadoras das tradicionais relações de gênero, ainda não estejam dadas. Vejamos. 
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CAPÍTULO 2 

 

CONTEXTUALIZANDO A TRAJETÓRIA DA ATER NO BRASIL 

 

 

 

2.1. A institucionalização da Extensão Rural no Brasil e a visualização de um 
projeto político  

 

A percepção da Extensão Rural como um projeto político implica em percebê-

la inserida em um contexto socioeconômico e político mais amplo, levando-se em 

consideração as ideologias que possam determinar ações e formular as políticas, bem 

como a existência de grupos de interesse de diferentes segmentos sociais que possam ter 

certas vantagens face ao aparato estatal. Todavia, embora possa ter certo desnível em 

relação aos grupos existentes, o projeto político do Estado pode também favorecer a 

complementaridade, ou seja, a possibilidade da participação de diferentes grupos na 

formulação de políticas públicas que atendam a seus interesses (SMITH, 1997). 

Apresentamos a seguir aspectos relevantes da história institucional da ATER 

(Assistência Técnica e Extensão Rural) no Brasil. 
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Tabela 1 – Cronologia dos arranjos institucionais assistência técnica e extensão rural no 
Brasil 

 
PERÍODO ARRANJOS INSTITUCIONAIS DA ATER NO BRASIL 

1948 Criação da ACAR-MG (Associação de Crédito e Assistência Rural) 

1956 Criação da Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural 

(ABCAR) 

1974 Criação da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural – 

(EMBRATER) e das EMATERs 

 1990 Fim da EMBRATER 

2003 Transferência da competência relativa à ATER para o MDA (Decreto 

4.739, de 13/06/2003) 

Out. 2003 Criação do Departamento de ATER na Secretaria de Agricultura Familiar 
do MDA (DATER/SAF) 

Fonte: DIAS (2007). 

 
 
 
2.1.1. A assistência técnica e a Extensão Rural de 1945 a 1989: da ACAR-MG ao 

fim da EMBRATER 
 
 
2.1.1.1. O surgimento da ACAR-MG, em 1948 

 

A assistência técnica e a Extensão Rural, que se inicia no Brasil no Pós-

Segunda Guerra tem um caráter econômico. O contexto mundial era o da guerra fria. Os 

Estados Unidos passaram a investir em países subdesenvolvidos para evitar a 

insatisfação popular oriunda da fome, tomada como possível indutora da adoção do 

regime socialista. Além disto, os países subdesenvolvidos eram vistos como mercado 

consumidor para as indústrias químicas que se apresentavam com capacidade ociosa, 

em virtude de seu desenvolvimento ligado à indústria bélica (SENE, 2005). Outro 

motivo que incentivou as intervenções no Brasil foi o de neutralizar a influência 

germânica em nosso território, uma vez que esta influência se configurou numa 
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comercialização de produtos sem a intermediação de moedas como a libra e o dólar, 

além de conter a formação de núcleos do partido nazista, formados por descendentes e 

alemães residentes no país. (LOPES, 1995). 

Em 1948, um convênio entre a Associação Internacional Americana de 

responsabilidade da família Rockfeller, com o governo do Estado de Minas Gerais 

resultou na criação da Associação de Crédito e Assistência Rural (ACAR), cujo objetivo 

esteve em melhorar as condições de vida no campo por meio do aumento da 

produtividade das atividades agrícolas e educação da família rural. As formas de 

intervenção constituíram de assistências técnicas, isto é, introdução de novas técnicas à 

agricultura e economia doméstica, amparados pelos créditos supervisionados 

(FONSECA, 1985 apud LIMA, 2001). Também era parte de suas competências 

incentivar a organização e aproximação do conhecimento gerado nos centros de ensino 

e de pesquisa dos produtores rurais.  

O Pós-Segunda Guerra Mundial foi um período marcado pelo medo dos países 

do bloco ocidental, liderados pelos Estados Unidos, do alastramento do comunismo na 

América Latina. O assistencialismo aos pequenos produtores rurais se insere neste 

contexto político e dentro de um projeto de modernização do meio rural brasileiro, que 

pudesse tirar do atraso o maior número possível de pequenos produtores rurais, 

transformando-os em prósperos fazendeiros. Esse período caracterizou-se por ações 

intervencionistas voltadas para a família dos pequenos produtores, como um todo, 

voltando-se para os agricultores, as donas de casa e jovens rurais. Vemos aí, uma clara 

representação da dicotomia entre os homens como agricultores e as mulheres como 

dona de casa, como se o espaço e as atividades tidas como produtivas não lhe dissesse 

respeito, ainda mais na condição de atendimento a pequenos produtores, onde diversas 

etnografias já demonstraram que seu trabalho é fundamental para a reprodução social da 

unidade produtiva.  

O objetivo dos Serviços de ATER neste período esteve voltado para a busca da 

renovação de hábitos e atitudes, para a melhoria das condições da propriedade, do lar e 

da vida das populações residentes no territorio rural. O papel dos extensionistas rurais 

advinha do seguinte perfil: um engenheiro agrônomo, que era um supervisor regional 

que tratava dos problemas rurais, sobretudo, da produção; e uma economista doméstica 

que tinha como missão a difusão de práticas e higiene pessoal para família rural. Os 

extensionistas rurais acreditavam que “haveria a necessidade de substituir a cultura e 

as práticas tradicionais, por métodos modernos e práticos, vistos como difíceis de 
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serem absorvidos pelos agricultores e sua esposa, em virtude do nível de instrução não 

ir além da escola primaria [...]” (MINAS GERAIS apud FONSECA, 1984 p.93). Então, 

o trabalho consistiu na execução de projetos que permitiriam a produtividade das 

atividades agropastoris, enquanto as economistas domésticas ficariam com o 

melhoramento das habitações rurais, práticas de higiene pessoal e ofício de costureira. 

“Elas viajavam com máquinas manuais de costura para ensinar as moças a fazerem 

peças de vestuário” (OLINGER, 1996, p.283). Assim, o engenheiro agrônomo ficava a 

cargo da transferência de tecnologias e de técnicas que aumentassem a produtividade 

agrícola, enquanto a economista doméstica ficava encarregada essencialmente da 

administração do lar. (OLINGER, 1996). Paralelamente, fazia-se o uso do crédito rural 

supervisionado, isto é, recursos de ordem financeira para a tecnificação da produção, 

para melhorias habitacionais, além da aquisição de utensílios e maquinários domésticos 

para dar suporte à administração da propriedade e do lar. O planejamento das atividades 

partia da situação específica em que se encontravam as famílias assistidas, porém os 

problemas, bem como as alternativas das soluções a serem perseguidas, geralmente 

advinham dos extensionistas. Vale ressaltar que este modelo seguiu de perto o modelo 

implantado nos Estados Unidos. (RODRIGUES, 1997)  

Em Minas Gerais foi onde se criou o primeiro modelo de ATER com a ACAR 

(Assistência ao Crédito e Assistência Rural), em 1948. A ACAR estava voltada para a 

assistência técnica, com o objetivo inicial de conceder crédito supervisionado,. 

Posteriormente, na década de 70, com a criação da Empresa Brasileira de Assistência 

Técnica e Extensão Rural (EMBRATER), a ACAR-MG é extinta sendo transformada 

em EMATER-MG.  

 

 

 

Fonte: EMATER-MG, 1998. 

Figura 1 - Dupla de extensionistas visitando uma propriedade rural. 
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A figura 1 coincide com o período retratado ao registrar a chegada da dupla de 

extensionistas na propriedade rural. Esta imagem foi registrada na Revista de Extensão 

Rural de Minas Gerais em comemoração dos 50 anos de serviços de Ater no território 

nacional. Sem um rigor metodológico de analise, podemos observar nesta referida 

figura o destaque dado ao jipe, veículo de transporte importante para o trabalho de 

extensão rural. Haja vista que os extensionistas seguindo a orientação de trabalhar à 

melhoria das condições de vida para a população rural, enfrentavam os desafios de atuar 

em um meio rural com condições precárias. A figura abaixo expressa este fato. 

 

 
 

 
Fonte: EMATER-MG, 1998. 

Figura 2 - Dificuldades de um extensionista rural. 
 

 
 
2.1.1.2. A criação da ABCAR, em 1956 

 

Sob o direcionamento político do Estado desenvolvimentista de JK, forma-se a 

Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR), em nível de Brasil, 

deixando para trás o modelo filantrópico, passando a empresa do governo presente à 

quase totalidade dos municípios brasileiros. Segundo Dias (2007), o público 

beneficiado, deixa de ser o pequeno produtor, priorizando-se médios e grandes 

produtores, como também produtos e regiões com maior potencial de resposta às 

tecnologias modernas e inserção mercantil. A concepção pedagógica se volta para o 

condicionamento de comportamentos para que a tomada de atitudes dos agricultores se 

enquadrasse à modernização agrícola proposta. O projeto político que abarcava estas 

ações, segundo Dias (2007) era o de levar ao homem do campo informações técnicas e 

científicas para superar o “atraso” do espaço rural, aumentando com isso a expansão dos 
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mercados e a criação de oportunidades (econômicas). Buscava-se educar ou “civilizar” 

o homem do campo para a racionalidade moderna ou capitalista e para a racionalidade 

técnica/científica. Para Dias (2007), a intenção de natureza técnica deste direcionamento 

político era a de melhorar a produção e a produtividade de cultivos e criações por meio 

da introdução de inovações tecnológicas, já a intenção de natureza educacional era 

mudar a mentalidade do homem do campo, de modo a “ajustá-lo” à racionalidade 

moderna.  

Neste sentido, a ação extensionista neste período esteve direcionada à 

racionalidade técnica, procurando promover e desenvolver adaptações de experiências 

bem sucedidas, almejando o progresso tecnológico do setor primário. O modelo 

difusionista de Extensão Rural baseou-se na busca do progresso técnico tido como um 

fator indispensável na promoção do desenvolvimento e da modernização do espaço 

rural.  

 

2.1.1.3. A criação da EMBRATER e das EMATERs em 1974 

 

Em 1974 é criado a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão 

Rural - EMBRATER, responsável pela coordenação de todas as empresas públicas 

estaduais em assistência técnica e extensão rural (EMATERs), atreladas às Secretarias 

de Agricultura dos Estados. Com estas transformações políticas, é criada em 1975 a 

EMATER-MG, substituindo a ACAR-MG, com o objetivo de planejar, coordenar e 

executar programas de assistência técnica e extensão rural, buscando difundir 

conhecimentos de ordem técnica, econômica e social, aumentando a produção e a 

produtividade das atividades agrícolas em busca de melhores condições de vida no meio 

rural do estado mineiro.  

Com a criação da EMBRATER e das EMATERs é reforçado, ainda mais, a 

ênfase na difusão de tecnologias produtivistas; a vinculação da prática extensionista 

com o processo de expansão capitalista no campo; a assimetria na relação técnico-

produtor; o monopólio do Estado na prestação de ATER, com os objetivos e metas 

sendo determinados pelo Estado.  

Neste período predomina uma perspectiva de desenvolvimento rural como 

sinônimo de progresso, com as ações dos agrônomos e economistas domésticas voltadas 

para retirar as famílias dos pequenos agricultores rurais do atraso. Esta missão das 

instituições de ACAR (Associação de Crédito e Assistência Rural) guiava a prática de 
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intervenção dos extensionistas no sentido de apresentarem modelos e receitas a serem 

copiados, dentro de uma prática calcada no aprender a fazer fazendo.  

Este processo de modernização se fez através do uso de trator movido à 

gasolina no lugar da enxada, dos motores movidos a vapor e do motor de combustão no 

lugar do uso de animais e força de trabalho humana. Neste sentido, com a apropriação 

industrial por meio do uso de máquina e insumos industrializados na agricultura, através 

da utilização de novas bases energéticas na fertilização do solo. Tal processo gerou a 

crescente dependência do setor primário face ao secundário, concentrando-se, 

inicialmente, no processo de trabalho e nas propriedades químicas do solo, e depois se 

voltou para o melhoramento genético das plantas. Este projeto de modernização do 

campo necessitava de uma assistência técnica, que promovesse a difusão de tecnologias 

químico-mecânicas que aumentassem a produtividade das atividades agrícolas. 

(FIGUEIREDO, 1984 apud LIMA, 2001). 

 

 

Fonte: EMATER,1972.  

Figura 3 - Irrigação (adaptado). 

 

 

Essa figura, a partir do documento impresso ( Revista de Extensão Rural em 

Minas Gerais) coincide com este contexto histórico ao apresentar projetos de irrigação 

para o meio rural. O objetivo destes projetos consistiu em oferecer água para as lavouras 

de propriedades rurais em que supostamente as terras ficariam “paradas”.  Assim, tal 

proposta se fez presente por meio do Programa de Financiamento de Irrigação Rural 

(PROFIR), de ordem federal, que financiava recursos para aquisição de equipamentos 

de irrigação. 
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Neste período o Estado teve o propósito de promover a modernização do setor 

agropecuário, por meio da difusão de tecnologia consorciada ao crédito rural orientado, 

isto é, fornecendo recursos financeiros para adquirir insumos agrícolas pré-

estabelecidos. Dentro deste projeto político-pedagógico o engenheiro agrônomo ficava a 

cargo da transferência de tecnologias e de técnicas que aumentassem a produtividade 

agrícola, resultado de um capital simbólico acumulado, oriundo de sua formação 

acadêmica que legitimava as suas intervenções perante os produtores rurais. Este 

direcionamento de intervenção constituiu-se num processo de internalização de um 

habitus, cristalizando o trabalho sexista no meio rural, em outras palavras, os produtores 

para os ventos da modernização, enquanto as mulheres do meio rural para lócus 

reprodutivo da propriedade (FIÚZA, 2001). 

A construção desta prática extensionista se valeu da formação profissional 

obtida por estes agrônomos e economistas domésticas dentro das universidades. Lopes 

(1995) em um estudo consistente sobre as impressões dos padrões de gênero a partir da 

Universidade Rural de Minas Gerais (UREMG), em Viçosa, salienta que o modelo 

educacional inspirador desta Universidade foi os land-grandt colleges de referência 

Norte-Americana. O público assistido pela UREMG era formado por filhos e filhas dos 

fazendeiros. Havia uma segregação da matrícula mediante o sexo: os homens eram 

destinados às ciências agrárias enquanto as mulheres às ciências domésticas. Lopes 

(1995) relata em relação ao curso de Ciências Domésticas, que este tinha como objetivo 

dar status de trabalho, utilizando como estratégia de formação acadêmica o uso do 

planejamento, do instrumental da admistração, com vistas a alcançar a eficiência na 

casa. (LOPES, 1995). Conforme destaca a autora, a base de sustentação do modelo 

patriarcal reluz neste direcionamento voltado para manter os homens no sistema 

agrícola, permitindo a manutenção de seu poder, enquanto que as mulheres ficariam 

subjugadas no universo da família e dos domínios domésticos.  

A necessidade do Estado em promover a modernização do setor agropecuário 

foi realizada através da busca por alterar a sua base técnica, em prol do aumento da 

produtividade. Utilizou-se de um planejamento sistematizado, cuja orientação filosófica 

e operacional esteve direcionada para a difusão de tecnologia consorciada ao crédito 

rural orientado. Dentro desta perspectiva produtivista os agrônomos, veterinários, 

zootecnista e técnicos agrícolas se projetaram em relação às economistas domésticas e 

assistentes sociais: entre 1956-75 havia 4.665 profissionais da área agropecuária contra 

887 da área de bem-estar social. (RODRIGUES, 1997). Este período marca a expansão 
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das unidades locais especializadas, formadas por equipes de profissionais da área 

agronômica, veterinária, técnicos agropecuários e economistas domésticas, refletindo a 

prioridade da política de extensão rural às atividades econômicas.  

O público preferencial deste período foi formado pelo grande e pelo médio 

empresário rural, beneficiários da política de crédito rural subsidiado, sendo os mesmos, 

os potenciais destinatários dos pacotes tecnológicos. Neste período a atuação das 

economistas domésticas se subordina a dos agrônomos e demais profissionais que 

tinham uma missão produtivista: agrônomos, zootecnistas, veterinários e técnicos 

agrícolas. (RODRIGUES, 1997) Os gastos orçamentários apresentados no gráfico a 

seguir, demonstra esta situação de subordinação do trabalho das técnicas de bem estar 

social.  

 

 
 

 

Fonte: UNICEF et al, 1973 apud RODRIGUES, 1997. 
 
Figura 4 - Porcentagem orçamentária destinadas aos projetos agropecuários e de bem-

estar social. 
 

 

Sabe-se que nos primórdios da extensão rural no Brasil a equipe técnica de 

trabalho, localizada em cada escritório local, era formada de um extensionista para atuar 

na área agropecuária (agrônomo, veterinário ou técnico agrícola) e uma extensionista 

doméstica (assistente social, economista doméstica ou professora primária treinada) 

para dinamizar as ações na área de bem-estar. Entretanto, esta composição aos poucos 

foi se modificando, na medida em que o programa agropecuário, com objetivos 

produtivistas, foi crescendo, em detrimento das ações de bem-estar social. Essa 
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transformação exigiria uma nova configuração das equipes locais, que passava pela 

incorporação de técnicos especializados, enquanto decresciam as ações do programa de 

bem-estar social, como pode ser notado, também, no gráfico abaixo.  

 
 

 
 

Fonte: RODRIGUES, 1997. 
 
Figura 5 - Evolução do quadro de profissionais na SIBRATER trabalhando no setor 

agropecuário e de bem estar social no período de 1956-1975. 
 

 

Para aumentar ainda mais esta discrepância do maior número de técnicos 

relacionados às ações na agropecuária em detrimento aos de bem estar social, Rodrigues 

(1997) relata que em 1969, o sistema de extensão rural começou a receber uma taxa de 

assistência técnica do sistema nacional de crédito, por contrato de crédito rural 

realizado, o que, em si, já era um incentivo a contratação de técnicos voltados para o 

setor tido como produtivo. As ações de bem-estar social passam a ser cada vez mais 

exíguas em relação às “atividades produtivas”, encolhendo, assim, o quadro de 

profissionais ligados a área de bem estar social.  Só a partir de 1985 com a orientação 

humanista crítica da extensão rural, que priorizava novamente o atendimento aos 

pequenos agricultores, volta a crescer o número de profissionais da área de bem-estar 

social, enquanto o número de extensionistas da área considerada como produtiva 

permanecia estável. A Figura 6 informa evolução do quadro técnico da SIBRATER. 
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Fonte: RODRIGUES, 1997. 
 

Figura 6 - Evolução do quadro técnico da SIBRATER no período de 84 a 90. 

 

 

No período de 1985 a 1989, a prática dos extensionistas entra em xeque, se 

fazendo fortes críticas a prática desenvolvida durante décadas pelos extensionistas, do 

aprender a fazer fazendo, seguindo as orientações do técnico. Logo o mesmo passa a ser 

é visto como um agente inibidor das potencialidades e iniciativas autônomas do 

produtor rural. Diante desta contestação da prática extensionista até então vigente, na 

forma de visitas a propriedades, dias de campo, concursos pró-produtividade, cursos de 

capacitação, se redirecionam as práticas dos extensionistas voltando a interferência do 

técnico para o segundo plano, transformando-o em um facilitador dos processos de 

auto-organização dos produtores rurais. Vejamos, a seguir, de forma mais detalhada o 

campo que circunscreveu as práticas dos extensionistas rurais no Brasil.  

A principal característica da prática extensionista deste período consiste na 

busca pela promoção integral das pessoas residentes no meio rural. Contudo, sem 

paternalismo, dentro de uma perspectiva libertadora em que o pequeno agricultor, 

proprietário ou não das terras, fosse encarado como sujeito problematizador de sua 

realidade. Nesta perspectiva, o lugar do extensionista, materializava-se como o de um 

interlocutor tecnicamente competente, dentro de um relacionamento dialógico 

horizontal e democrático. Enfraquece-se os direcionamentos voltados para a adoção de 

pacotes tecnológicos, havendo, entretanto, uma preocupação em viabilizar o progresso 

técnico e gerencial às minorias que historicamente tinham sido marginalizadas desse 

processo de extensão rural. Houve resistência interna a esta virada nas prioridades da 

Nova República, o que invibializou esta perspectiva de política agrícola. 

(RODRIGUES, 1997) 
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Segundo Muniz (1999:57), o extensionista rural passa a depender dos 

especialistas das áreas de comunicação, administração e economia rural para gerar 

conhecimentos para o agricultor rural, passando a condição de intermediário das 

tecnologias geradas. Tal situação de intermediário lhe dificultaria a possibilidade de 

estabelecimento de uma relação dialógica com o agricultor rural. A fim de compensar 

esta restrição em suas funções ele deveria buscar trabalhar de forma interdisciplinar com 

vários outros especialistas, além de utilizar a mediação das metodologias participativas 

para potencializar as possibilidades de envolvimento dos atores para os quais suas ações 

se direcionam. Na fase da extensão crítica, em meados da década de 80, houve na 

EMATER-MG uma orientação metodológica voltada para a busca da organização e da 

participação da pequena produção dentro de uma perspectiva de desenvolvimento de 

comunidades. As fotos abaixo ilustram as práticas vigentes neste período. 

 

 

Fonte: EMATER-MG, 1992 

Figura 7 - Produção caseira de alimentos. 

 

 

 

Fonte: EMATER, 1994 

Figura 8 - Produção de doces. 
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Essas figuras explicitam o estímulo à produção de doces e alimentos em geral, 

a partir de recursos endógenos, com a iniciativa à formalização de agroindústrias, 

segundo a referência textual da revista pesquisada.  

Esta orientação a partir da formalização e organização destes protagonistas 

rurais constituiu-se como um viés importante para uma intervenção sem paternalismo 

(RODRIGUES, 1997). Tais concepções e direcionamentos se sustentam até meados da 

década de 80, quando este Estado do Bem-Estar Social entra em crise, o que no Brasil é 

claramente sinalizado pela extinção da EMBRATER (Empresa Brasileira de Assistência 

Técnica e Extensão Rural), em 1990, no Governo Collor. 

As figuras 7 e 8 indicam também que, ao contrário das figuras anteriores, 

sobretudo a figura 2, onde os extensionistas rurais dos serviços de ATERs do Estado 

brasileiro constituíam-se como o centro das imagens, procurando narrar suas 

dificuldades épicas, a sua própria “saga”. Temos uma mudança de foco, onde a 

“população alvo” participando da imagem, a partir das figuras 7 e 8. 

 

2.1.1.4. Da extinção da EMBRATER no Governo Collor em 1990 a pluralização da 
oferta de serviços de ATER 

 

O processo de descentralização administrativa do Estado brasileiro, Pós-

Constituição de 1988, caracterizado pela retração da intervenção governamental na 

sociedade, gera a precarização da oferta de serviços de ATER, com a transferência de 

responsabilidade da ATER para os Estados e municípios. Abre-se espaço, então, para a 

oferta de provisão de serviços oferecidos por ONGS e organizações privadas, abrindo-

se, inclusive espaço para a participação dos agricultores social sobre: a relevância das 

ações financiadas, o tipo de orientação prestada; a forma de avaliação da eficiência e 

dos resultados alcançados. Este processo de nivelamento entre agricultores e técnicos 

culmina com a elaboração da PNATER (Política Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão Rural), em 2003, visto que a mesma passa a se voltar para a agricultura 

familiar e a veicular o saber do produtor como objeto de resgate e valorização desta 

política pública.  

Atualmente, as políticas públicas para o meio rural de incentivo ao 

desenvolvimento local se constituem dentro de um projeto político neoliberal, no qual 

prepondera uma concepção de Estado mínimo. Este encolhimento da atuação direta do 

Estado na sociedade trouxe como conseqüências: a pluralização da oferta de serviços de 
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assistência técnica e extensão rural, com um cenário de concorrência e “possibilidade de 

escolha” por parte dos agricultores quanto aos técnicos que lhes irão prestar serviços, se 

de ONGs, se da iniciativa privada ou do próprio Estado. 

Em pesquisa realizada pela FAO/MDA/SAF(2003)3, foram identificadas em 

todo o país 5700 instituições prestadoras de serviços de ATER (Assistência Técnica e 

Extensão Rural); as quais foram categorizadas em 11 tipos diferentes: governamentais 

de ater (27); de prefeituras (1226); de organizações não-governamentais (495); 

representativas de entidades como os sindicatos de agricultores familiares (498); 

prestadoras de serviços (1858); cooperativas de produção (867); de ensino e pesquisa 

(397); de cooperativas de crédito (131); de agroindústrias (78), outras públicas (80) e do 

sistema “s” (43). A maior parte destas instituições foi criada nos anos de 1980 e de 

1990, período em que segundo Abramovay (1994), fatores externos, como a mudança 

da política agrícola da Comunidade Européia, que restringiu os subsídios agrícolas, e 

fatores internos, como a política de descentralização administrativa, pós-Constituição de 

88, que levaram à crise e ao colapso da maioria das agências nacionais de extensão 

agropecuária, colocaram em xeque, como aponta, também, Berdegué (2002), o modelo 

de extensão rural praticado até então. 

A retração da intervenção governamental provocou a precarização da oferta de 

serviços de assistência técnica e extensão rural (ATER), em virtude da transferência de 

responsabilidade para os Estados e municípios. Iniciou-se, então, um processo de 

pluralização na oferta dos serviços de ATER oferecidos aos agricultores. O Estado 

passou a permitir a possibilidade de escolha por parte, primeiro dos assentados, mas, 

gradativamente, também dos agricultores familiares, da instituição prestadora de 

assistência técnica que seria contratada. Dentro desta nova filosofia de parceria público-

privada, Berdegué (2002), destaca que os agricultores passam a se enquadrar dentro de 

diretrizes políticas que determinam que eles devem assumir uma porcentagem crescente 

do pagamento dos serviços de assistência técnica e extensão rural prestados. A 

mentalidade assistencialista, que considerava como uma obrigação quase ética do 

Estado o financiamento total dos serviços de assistência técnica passa a ser 

compreendida pelos agentes financiadores dos programas e projetos de 

desenvolvimento rural sustentável, como perpetuando uma inércia por parte dos 

                                                 
3 MUCHAGATA, Márcia. Perfil das instituições de assistência técnica e extensão rural para os agricultores 

familiares e assentados no Brasil. Brasília: FAO, MDA, SAF. 2003. 
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produtores e dos próprios gestores de políticas, programas e projetos de intervenção 

social.  

 

2.2. A percepção da trajetória e das mudanças na EMATER-MG por parte dos 
seus extensionistas 

 

Nesta seção, será apresentada a percepção dos extensionistas da EMATER 

acerca da trajetória e das mudanças decorridas na Emater-MG, bem como as atividades 

desenvolvidas pelos seus extensionistas a partir das respostas dos questionários. As 

respostas obtidas eram de caráter aberto dando liberdade de escrita aos respondentes, 

conforme anexo I. Em seguida agrupam-se as respostas pelas suas semelhanças, onde as 

porcentagens consistem nas respostas apresentadas pelo(a)s  extensionistas. 

A intencionalidade das perguntas, expostas no título de cada tabela, esteve 

primeiramente em perceber as mudanças nos serviços de extensão rural a partir dos 

respondentes. Tal percepção evidenciada através das respostas se torna importante, uma 

vez que, evidenciam os habitus arraigados nas práticas de trabalho no meio rural, bem 

como na rotina e atividades desenvolvidas por estes extensionistas. Nesta perspectiva, 

torna-se importante esclarecer o perfil dos respondentes. De acordo com a tabela a 

seguir, foram 18 respondentes, sendo 12 do sexo feminino representando 67%. A 

função exercida por elas consiste na atribuição de Bem Estar Social, com exceção de 

uma que se apresentou como Extensionista Agropecuário. Em relação ao sexo 

masculino totalizam-se seis respondentes (37%) como Extensionista Agropecuário. É 

possível interpretar que grande parte dos respondentes vivenciou as mudanças nas 

orientações das práticas intervencionistas, pois 50% dos pesquisados têm mais de 20 

anos de trabalho na instituição e 28% a partir de 10 anos. Vale ressaltar que as funções 

exercidas por esses agentes de desenvolvimento rural possa se manter numa perspectiva 

sexista, pois os respondentes do sexo masculino não há um que exerça a atribuição de 

bem estar social, com formação nas ciências sociais, geográficas e serviço social. 

Mesmo o profissional da área técnica se estabelecer como do sexo feminino, sua 

orientação de trabalho será para o protagonista rural do universo masculino. Tal 

afirmação se faz presente ao verificar que a rotina diária da Extensionista Agropecuário 

de nossa pesquisa, consiste em visitas a propriedades rurais para assistência técnica, três 

dias por semana, em média e reuniões com agricultores(as) a cada quinze dias. Pela 

mesma forma que as atividades empreendidas diretamente para o meio rural se 
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estabelece às capacitações de mão–de-obra, introdução de novas tecnologias, reuniões, 

palestras técnicas e demonstrações técnicas grupais  e/ ou individuais. Neste sentido, a 

agrônoma lotada na Regional de Viçosa não trabalha de forma diferenciada dos 

agrônomos, uma vez que há uma estrutura na instituição que conforma as práticas 

sexistas a partir de sua formação acadêmica. 

 

Tabela 2 - Perfil dos respondentes da Emater Regional de Viçosa, 2008 

 

Sexo Idade Função na empresa Tempo de serviço 
    
Feminino 50 Extensionista de Bem Estar Social  31 anos 
Feminino 54 Extensionista de Bem Estar Social 11 anos 
Feminino 46 Bem Estar Social 7 anos 
Feminino 50 Extensionista de Bem Estar Social 27 anos 
Feminino 43 Extensionista de Bem Estar Social 10 anos 
Feminino 32 Extensionista de Bem Estar Social 4 anos 
Feminino 54 Extensionista de Bem Estar Social 27 anos 
Feminino 41 Extensionista de Bem Estar Social  18 anos 
Feminino 34 Extensionista de Bem Estar Social 3 anos 
Feminino 52 Extensionista de Bem Estar Social 25 anos 
Feminino  Técnico Extensionista 2 anos 
Feminino 45 Extensionista de Bem Estar Social 12 anos 
Masculino 59 Extensionista Agropecuário  24 anos 
Masculino 57 Extensionista Agropecuário 32 anos 
Masculino 55 Extensionista Agropecuário 27 anos 
Masculino 52 Extensionista Agropecuário 28 anos 
Masculino 52 Extensionista Agropecuário 27 anos 
Masculino 38 Extensionista Agropecuário 10 anos 
    

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

Tabela 3 - Percepção da trajetória e das mudanças na Emater Regional de Viçosa, 2008 
 

Percepção da trajetória e das mudanças na Emater Número/% 
  
Em termos de fases: A 1ª dando ênfase ao crédito para 
determinados produtos; a 2ª, ao atendimento de 
comunidades; a 3ª, ao desenvolvimento rural sustentável e 
à organização dos agricultores. 

6 (35,29%) 

Em termos da filosofia da educação da instituição. 1 (5,88%) 
Não responderam. 11 (64,70%) 
Total 18 (100%) 
  

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 
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Na pergunta em que o enfoque era a percepção de mudanças na instituição, 

aproximadamente 35,29%, das respostas evidenciaram-na em termos de uma fase em 

que a ênfase era o produto para outra em que as pessoas passaram a ser o foco. Esta 

interpretação é reforçada pela Tabela 4, na qual para 47% dos respondentes a mudança 

se deu em torno da passagem do enfoque tecnológico para o desenvolvimento humano. 

 

 

Tabela 4 - Percepção de mudança no direcionamento da Emater Regional de Viçosa, 
2008 para as práticas dos técnicos  

 
Percepção de mudança de direcionamento nas práticas 

profissionais. 
Número/% 

  
Em termos de modernização, desburocratização e 
informatização 3 (17,64%) 
Em termos de perda da autonomia e aumento da 
interferência política em virtude da municipalização. 3 (17,64%) 
Em termos de ênfase no desenvolvimento humano e não 
mais apenas tecnológico. 8 (47%) 
Não percebeu mudança. 2 (11,76 %) 
Não respondeu. 2 (11,76 %) 
Total 18 (100%) 
  

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

Outro ponto citado foi a desburocratização da empresa por meio da 

informatização, o que eliminou muitos papéis e a circulação das informações de forma 

mais rápida para atingir as metas da sede. A partir de 1998, expresso no relatório anual 

deste respectivo ano, foi realizada a informatização da Emater, com a implantação de 

uma rede interna, a intranet, contendo: Sistema de Endereço Postal- SEP, Sistema de 

Cadastro aos Clientes, Produtos e Serviços - CAC, Sistema de Safra Agrícola-SASA e 

Serviço de Realidade Municipal.  Foram adquiridos 374 computadores para os 

escritórios do interior do estado, ligando, a partir deste período, a unidade central em 

BH a mais de 90 escritórios locais. Por fim, 11,76% dos respondentes, ainda destacaram 

o processo de municipalização e sua influência nas intervenções dos extensionistas, 

destacando que estes ficaram “subjugados“ aos interesses do poder local. A PNATER 

chama atenção para este fato,  “(...) além de se ver ampliada a influência dos interesses 

políticos dominantes em cada região sobre os destinos das entidades oficiais de Ater” 
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(BRASIL, 2004, p.4). Podem-se enxergar de forma mais nítida, ainda, as mudanças e 

continuísmos havidos na prática de trabalho dos extensionistas, através da descrição que 

estes fazem da sua rotina de trabalho. 

 

 
Tabela 5 - Tipo de atividade realizada pelos extensionistas da Emater Regional de 

Viçosa, 2008 
 

Atividades Número/% 
  
Organização dos agricultores e seus familiares através de 
grupos, associações e conselhos (CMDS) 

9 (50,55%) 

Assistência técnica a produtores. 6  (33,32%) 
Assistência para o crédito rural 3  (16,66%) 
Total 18 (100%) 
  

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

Reforçando o dado relativo à percepção que os extensionistas têm sobre as 

mudanças ocorridas nos direcionamentos dados pela Emater acerca das atividades que 

eles deveriam desenvolver, percebe-se que a metade deles identificaram como 

significativas justamente as atividades de organização de grupo, a qual corresponde à 

mudança do enfoque produtivista da empresa para o de organização dos produltores. 

Todavia, não deixa de ser significativa, dentre as atividades realizadas pelos 

extensionistas, a continuidade das práticas de assistência técnica e crédito rural aos 

produtores, visto que o aspecto produtivo se constitui em forte fator de demanda dos 

produtores rurais, em virtude de potencializar sua capacidade reprodutiva. Isto pode ser 

verificado nos relatórios de 1973, 1975, 1976, 1990 e 1998 na descrição de projetos 

relacionados às atividades agrícolas, mecanização e conservação do solo, além de 

programas relacionados criação de animais e crédito rural. Pela mesma forma em 1998 

ao apresentar um conjunto de vinte projetos em mecanização agrícola; produção 

agropecuária em áreas indígenas e viabilização econômica para assentamentos rurais. 

Esta conjugação entre as intervenções voltada para o aspecto organizativo e 

produtivo transparece quando são detalhadas as atividades desenvolvidas pelos 

extensionistas em termos das práticas que constituem a sua rotina de trabalho. 

 



 

 

 

41 

Tabela 6 - Rotina de trabalho dos extensionistas da Emater Regional de Viçosa, 2008 
 

Rotina de Trabalho dos extensionistas. Número % 

Cursos, reuniões, demonstrações técnicas, diagnósticos 
participativos e reuniões relacionadas ao CMDRS. 

12 (66,55%) 

Capacitações de mão–de-obra para introdução de novas 
tecnologias, oficinas e visitas às famílias rurais. 

2(11%) 

Atividades relacionadas à alimentação, nutrição e 
agroindústria caseira. 

3 (16,66%) 

Não respondeu. 1(5,55%) 

Total 18 (100%) 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

A Tabela 6 expressa a rotina de trabalho dos extensionistas. Destaca-se as 

práticas de caráter coletivo e organizativo, tais como: Cursos, reuniões, demonstrações 

técnicas, Diagnósticos participativos e Reuniões relacionadas ao CMDRS (Conselho 

Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável), com 66,55% de respostas. A prática 

dos diagnósticos participativos, também foram citadas. A valorização desta prática pode 

ser observada no relatório de 2003-2006 na EMATER-MG, publicada pela Associação 

Brasileira de Entidades Estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural. 

(ASBRAER), sobre metodologias participativas como um instrumento de prática de 

seus técnicos. 

“Essa metodologia tem como principal objetivo propiciar aos extensionistas a vivencia 
de um processo metodológico, fundamentado nos princípios da participação, da 
dialocidade e troca de saberes, do planejamento participativo e da gestão social, capaz 
de orientar a sua prática junto aos agricultores familiares e outros atores sociais na 
implementação de estratégias de desenvolvimento rural sustentável.” (RUAS et al, 
2006, p.11). 

 

Esta citação reforça a percepção daqueles extensionistas que julgam ter havido 

uma mudança institucional no sentido da valorização do ser humano como pilar de 

sustentação das propriedades e da vida comunitária no meio rural. 

Percebe-se, também, na Tabela 6, as práticas dos extensionistas voltadas para 

atuação nos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Sustentável (C.M.D.S.). A 

criação desses conselhos, na verdade, aponta mais para a potencialidade da emersão de 

novas condutas dos extensionistas frente aos produtores rurais, que mudanças efetivas 
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em seu habitus, em suas predisposições para agir de forma horizontalizada face aos 

demais representantes do Conselho, majoritariamente, produtores rurais. Vale lembrar, 

ainda, que a mudança de habitus pressupõe a existência de uma estrutura concreta para 

que as predisposições para agir de forma participativa e horizontalizada possam 

emergir. A própria legislação que regulamenta os C.M.D.S. pode se constituir em uma 

ferramenta de empoderamento ou não dos produtores, levando ou não, os extensionistas 

a tecerem novas relações de poder dentro de uma instância coletiva de tomada de 

decisão. 

Encerrando este capítulo podemos perceber que os extensionistas reconhecem 

ter havido mudanças nos direcionamentos da empresa, em termos da valorização de 

práticas mais voltadas para a organização dos produtores que a produtividade, como no 

período difusionistas. No entanto, a sedimentação de novas práticas de atuação exigem 

muito mais direcionamentos institucionais, é necessário uma estrutura concreta para que 

elas se modifiquem. Tal estrutura pode significar, por exemplo novos arranjos na 

distribuição de poder dentro dos Conselhos ou mesmo na mudança no percentual de 

contratação de profissionais da área das Ciências Humanas em detrimento da Área de 

Ciências Agrárias.                                                                                                                                                                                                                                                           

No próximo capítulo enfocaremos, especificamente, as práticas extensionistas, 

a luz da perspectiva de gênero, tentando perceber mudanças e/ou permanência em seus 

habitus face a homens e mulheres que vivem e trabalham no meio rural.                                                                
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CAPÍTULO 3 

 

A PRÁTICA EXTENSIONISTA DA EMATER REGIONAL DE VIÇOS A-MG A 
PARTIR DE UMA PERSPECTIVA DE GÊNERO  

 

 

 

3.1. A prática dos extensionistas enformada pelo habitus sexista cultivado no 
Campo da Extensão Rural 

 

Este capítulo analisa as mudanças e/ou permanência em torno das práticas dos 

extensionistas junto a homens e mulheres no meio rural. Analisamos a concepção de 

trabalho produtivo e reprodutivo, associada a homens e mulheres, no meio rural, 

associando-a, a divisão existente na EMATER entre a atuação da assistência de bem 

estar social (BES) e os profissionais para as áreas “técnicas”. 

Segundo Siliprandi (1999), a prática de trabalho dos extensionistas rurais acaba 

por reproduzir as condições existentes socialmente, as quais estão estruturadas a partir 

do princípio da separação dos papéis sexuais, que relaciona as mulheres à esfera privada 

e às atividades reprodutivas e os homens à esfera pública e às atividades produtivas. 

Nota-se, que, embora haja uma concordância dos extensionistas em desenvolver 

programas e projetos sociais para o desenvolvimento rural, com participação feminina e 

masculina de forma dialógica, há dificuldades em incorporar uma nova disposição 

prática isenta de sexismo. 

Se, como vimos anteriormente, as mudanças nas predisposições para agir de 

forma diferente exigem condições efetivas, concretas, para tal, podemos esperar que 

para que haja mudanças nas práticas sexistas dos extensionistas, homens e mulheres, 
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seria necessário, por exemplo nos cursos de capacitação que problematizassem o que é 

concebido como trabalho produtivo e reprodutivo. A Tabela 7 ilustra como esta questão 

é desconhecida para os extensionistas. 

 

 

Tabela 7 - Conhecimento acerca da distinção entre trabalho produtivo e reprodutivo 

 

Conhecimento acerca da distinção entre trabalho produtivo 
e reprodutivo 

Número/% 

Sim 6 (33,20%) 

Não 12 (66,6%) 
Total 18  (100%) 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

A discussão acerca de trabalho produtivo, associado ao homem, e reprodutivo, 

associando à mulher, não aparece nos relatórios anuais e nos artigos da revista Extensão 

em Minas Gerais. Percebe-se, assim, o que aparece como diretriz para guiar a prática 

dos extensionistas não é subsidiado de condições concretas. O desconhecimento acerca 

desta diferenciação existente no trabalho realizado por homens e mulheres no meio rural 

pode ser melhor ilustrado pela Tabela 8. 

Em termos da diferenciação de trabalho produtivo e reprodutivo, os 

extensionistas em sua maioria, não têm clareza conceitual acerca de ambos. Cerca de 

33,20% não responderam e 39% vincularam o conceito de trabalho reprodutivo a aquilo 

que permanece. 

 

 

 



 

 

 

45 

Tabela 8 - Dicotomias apresentadas acerca do trabalho produtivo e reprodutivo 
 

Dicotomias apresentadas acerca do trabalho produtivo e 
reprodutivo 

Número/% 

Produtivo sugere produção, construção; e Reprodutivo: 
manutenção de algo existente.  

7 (39%) 

Produtivo sugere participação das pessoas na execução das 
tarefas; Reprodutivo: execução de tarefas sem análise. 

1 (5,55%) 

Produtivo sugere valorização do saber local; Reprodutivo: 
repasse de técnicas distante da realidade dos agricultores. 

1 (5,55%) 

Produção: Qualidade e crescimento 1 (5,55%) 

Produtivo sugere o trabalho realizado pelo homem de 
produção para garantir a renda e os alimentos da família.  
Reprodutivo sugere que a mulher tem uma atividade mais 
voltada à criação e educação dos filhos, ao preparo dos 
alimentos da família, aos cuidados com a habitação.   

1 (5,55%) 

Ambos se relacionam a planejamento familiar 1(5,55%) 

Não responderam 6(33,20%) 

Total 18(100%) 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

De acordo com um respondente, produtivo sugere o trabalho realizado pelo 

homem de produção para garantir a renda e os alimentos da família, enquanto o 

reprodutivo estaria nas atividades executadas pelas mulheres, voltada à criação e 

educação dos filhos, ao preparo dos alimentos da família e aos cuidados com a 

habitação. Linn (1987) chama a atenção para esta representação argumentando que 

frequentemente o trabalho do homem é definido como técnico, e o da mulher como não-

técnico. Segundo a autora, o termo tecnologia têm certo glamour, sendo interessante 

perceber em que contexto ele dá status. Aquilo que é considerado tecnológico atribui 

status a um segmento em detrimento de outro. O homem é aquele que executa as tarefas 

consideradas como trabalho técnico, já a mulher permanece realizando atividades 

artesanais ou manuais. Importar lembrar que ao verificar o perfil dos respondentes 

acerca da resposta Produtivo como produção e construção; Reprodutivo a manutenção 

de algo existente, 27,75%, ou seja, 5 pessoas são do sexo feminino. Logo, não se pode 

considerar a natureza do sexo como premissa primordial à compreensão do conceito.  

Neste sentido, é possível interpretar que o uso do termo reprodutivo e 

produtivo na prática extensionista possa romper com a segmentação sexista, uma vez 
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que para obter outras formas de relações de gênero no espaço rural terá que se ter 

clareza do que se queira mudar, sobretudo ao considerar a atividade produtiva como 

responsável pelo sustento da família. 

Siliprandi (1999) relata essa relação de trabalho técnico e não técnico a partir 

dos profissionais da Emater do Rio Grande do Sul. As extensionistas do sexo feminino 

que trabalham nas atividades de bem estar social no espaço rural rio grandense, 

enfrentam, uma parte delas, o problema de serem vistas como profissionais inferiores 

por parte dos agricultores e por seus colegas do sexo masculino. Tal justificativa, estaria 

relacionada ao fato de seu trabalho ser considerado menos importante por se trabalhar 

com a organização de grupos específicos de mulheres. 

Mas, a mudança nas concepções e práticas sexistas por parte dos extensionistas 

implicaria em mudanças relacionadas a forma da divisão de trabalho entre os 

extensionistas. Segundo Siliprandi (1999), seria necessária uma formação que 

permitisse observar criticamente as relações de poder entre homens e mulheres, a fim de 

realizar uma desnaturalização da divisão sexual do trabalho na própria EMATER. 

Contudo, segundo a referida autora, estas mudanças de percepção dos extensionista não 

são capazes, por si só, de romper com a estrutura de subordinação feminina. Seria 

necessária maior atuação das mulheres no espaço público e maior direcionamento do 

Estado, através de políticas públicas anti-sexistas. (SILIPRANDI, 1999). Assim, 

poderia haver uma mudança de habitus dos extensionistas, bem como dos produtores e 

produtoras rurais.  

A perpetuação dessa compreensão sexista da realidade rural tem como 

contribuição a própria estrutura organizacional da Emater ao estabelecer uma equipe 

técnica, onde os trabalhos da área de bem-estar social são destinados a mulheres, 

enquanto o setor de agropecuária é percebido como masculino, ou dependendo do 

município apenas um(a) técnico(a) para ambas atribuições. 

Fazendo um retrospecto histórico do perfil desses extensionistas, Olinger 

(1996), Rodrigues (1997), Siliprandi (1999), ressaltam que durante décadas houve uma 

prática pautada pela separação entre a chamada área técnico-produtiva, relacionada à 

agricultura comercial, à venda de produtos, às tecnologias modernas etc., a qual foi 

empreendida principalmente por engenheiros agrônomos e técnicos agrícolas, do sexo 

masculino, estando esta voltada para os agricultores homens. Já a área tida como social, 

que incluía os temas relacionados à administração do lar (alimentação, saúde, educação 

básica, relacionamento familiar, saneamento e geração de renda complementar), era 
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considerada como atividade feminina e empreendida, geralmente, por economistas 

domésticas e assistentes sociais, do sexo feminino.  

Siliprandi (1999) ressalta que tal situação de reprodução de um viés sexista na 

prática dos extensionistas não era admitida por eles. Segundo suas observações, havia 

uma tendência à culpabilização das mulheres, com argumentos que remetiam à falta de 

interesse pelas discussões. Giovana (2003) relata em seu estudo, que as produtoras 

rurais têm uma dupla jornada de trabalho, ao conciliar suas tarefas domésticas com as 

atividades produtivas. Logo é possível entender que a “falta” de interesse está 

relacionada ao seu tempo exíguo e à existência de horários que não permitem a sua 

participação nas discussões.   

Contrariamente a esta perspectiva da falta de interesse por parte das mulheres 

temos o fato de que a grande parte das produtoras e trabalhadoras rurais estão realmente 

nesta condição de produtoras e trabalhadoras, ou seja, envolvidas diretamente com as 

atividades ditas produtivas. Portanto, obter informações sobre tais tarefas lhe seria com 

certeza útil e não desprezível. Reforça este argumento o trabalho realizado por Fiúza 

(2001), com viúvas da seca no norte de Minas Gerais. Segundo a referida autora, no 

período de migração dos homens para os centros urbanos mais ao sul, os técnicos 

extensionistas, tanto da EMATER, como de uma ONG ambientalista atuante em nível 

local, não se faziam presentes. Justamente, no período em que elas necessitariam de 

maior assessoramento. 

Nas respostas obtidas dos questionários aplicados aos extensionistas temos 

uma outra fonte de dados que enfraquecem a tese do desinteresse das mulheres por 

informações. 72,22% dos respondentes reconheceram uma postura demandante por 

parte das mulheres. Tal postura quando relacionada ao homem caia para 66,66%. Ou 

seja, os extensionistas atribuíam às mulheres um caráter mais pró-ativo que os homens 

no que diz respeito a postura de demandantes de informações. A Tabela 9 detalha mais 

profundamente os interesses que os extensionistas identificam como estando 

relacionados a homens e mulheres no meio rural. 

Percebe-se na Tabela 9, que as atividades que os extensionistas entrevistados 

afirmam serem demandadas tanto por homens quanto por mulheres são, na verdade, 

realizadas na comunidade, de forma coletiva, em reuniões, palestras, dias de campo etc. 

Ou seja, prevalece uma prática de orientação extensionista que segmenta o trabalho em 

produtivo-reprodutivo, sendo o primeiro de responsabilidade de um técnico voltado para 

uma preocupação com a produção para o mercado e o segundo, de responsabilidade de 
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uma técnica do bem-estar-social, voltado, prioritariamente, para uma lógica doméstica, 

que acaba por delimitar a esfera de atuação da mulher atrelada ao privado. É importante 

mencionar que essas atividades identificadas como demandadas por homens e mulheres 

não necessariamente demonstram haver qualquer desinteresse por parte das mulheres 

quanto aquilo que os extensionistas identificam como sendo interesse dos homens. 

 

 

 

Tabela 9 - Atividades demandadas por homens e mulheres do meio rural 
 

� Informações demandadas por homens e mulheres 

Homens: Processamento de derivados de leite, frutas e cana de açúcar 

                Agropecuária (Bovinocultura e atividades agrícola) 

                Palestras e dia de campo 

               Operar máquinas e equipamentos agrícolas 

                Atividades Agrícolas 

                Bovinocultura 

               Não Respondeu 

Mulheres: Costura, Artesanato, Processamento de frutas e Derivados de Leite 

                  Saúde 

Pelos Dois: Qualidade de Vida 

                  Associativismo 

                  Cultivo e Segurança Alimentar 

                  Organização e Meio Ambiente 

                Jovens (Lazer) 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

A Tabela 10 mostra que, apesar de quase 70 % dos extensionistas realizarem 

tarefas com homens e mulheres, tais atividades são aqueles que têm um caráter coletivo 

(treinamento, palestras, dias de campo, diagnóstico participativo, reuniões para o 

desenvolvimento sustentável), as mesmas se voltam para a comunidade. Nas tarefas 

voltadas para a dinâmica interna da propriedade a divisão sexual das orientações se faz 

presente, com as mulheres recebendo, prioritariamente, orientações voltadas para a 

qualidade de vida, artesanato e processamento de alimentos. Na Tabela 10 que se segue 
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podemos compreender melhor o porquê desta dificuldade dos extensionista romperem 

com a dicotomia: “homem igual a atividades produtivas”, “ mulher igual a atividades 

reprodutivas”.   

 
Tabela 10 - Tipo de prática educativa desenvolvida junto a homens e/ou mulheres do 

meio rural 
 
Atividades desenvolvidas junto a homens e/ou mulheres. 

Número/% 

Com os dois 

- Conhecimento Técnico, Palestras, Dia de Campo, 
Diagnostico Participativo, Reuniões para o 
Desenvolvimento Sustentável.  

6 (55,60%) 

- Cultivo de hortas 1(5,55%) 

- Assistência Técnica e Extensão Rural; 1(5,55%) 

Com as Mulheres 

- Organização da casa 1(5,55%) 

- Agroindústria e Artesanato 3(16,65%) 

- Qualidade vida 2(11,10%) 

Com os homens 

Atividades Agrícolas 1(5,55%) 

Não responderam 3(16,56%) 

Total 18 (100%) 

Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

Podemos observar na Tabela 10, anteriormente apresentada, e também na 

Tabela 11, a seguir, que há uma relação entre as atividades que os extensionistas 

identificam como sendo tipicamente demandadas apenas pelas mulheres ou demandadas 
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pelos os homens, e a capacitação recebida, a qual se faz de acordo com as relações de 

gênero tradicionais do meio rural. Este dado reforça o argumento de que embora exista 

uma diretriz institucional que afirme a necessidade de se levar as questões de gênero em 

consideração, não há por parte da empresa, a construção de estratégias para 

operacionalizar a assimilação destas diretrizes nas práticas dos extensionistas. 

 
 
 
Tabela 11 - Relação entre a capacitação recebida pelo extensionista e o sexo do público 

alvo a que se destina 
 
 

� Tipo de capacitação recebida. 

Metodologia Participativa. 1(5,55%) 

Atividades voltadas para um ou outro sexo: 
- Informação nutricional. 
-Trabalho com grupo de mulheres. 
- Gestão da propriedade. 

8(44,32%) 

Atividades voltadas para ambos os sexos. 2(11,11%) 

Não responderam. 7(49,87%) 

� Total � 18(100%) 

Fonte: Trabalho de Campo. 
 

 

 

Pode-se observar na Tabela 11 que apenas dois extensionistas entrevistados 

apontaram ter recebido treinamento voltado para o trabalho integrando as atividades de 

homens e mulheres dentro da economia da família. Mais ainda, mesmo que isto 

acontecesse, nada aponta para o fato do rompimento da vinculação da mulher apenas à 

esfera reprodutiva e do homem à produtiva. 

A inexistência de uma sistemática capacitação dos extensionistas para o 

trabalho das questões de gênero no meio rural se evidencia quando observamos que 

44% dos respondentes afirmaram ter recebido uma capacitação que voltava para o 

atendimento ao público masculino, como no caso da gestão da propriedade, ou para o 

público feminino, como no exemplo das capacitações voltadas para o trabalho com 

grupo de mulheres e para informação nutricional. É importante destacar, também, que 
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quase metade dos respondentes não se manifestaram frente a esta questão. Seja qual for 

o motivo, tal grau de abstenção revela uma falta de identidade dos extensionistas com 

este tema. 

É oportuno salientar que ao analisar os relatórios anuais, foi encontrado no 

relatório de 1994, uma descrição do curso de especialização de 443 horas oferecido pela 

Universidade Federal de Goiás em 07/10/1994. Este curso contava com 19 participantes 

de agronomia da EMATER de diferentes estados da federação, sendo todos homens. 

As diciplinas eram: Seminário de Extensão Rural, Metodologia Cientifica, 

Antropologia Cultural, Sociologia do Desenvolvimento, Política de Desenvolvimento 

Agrícola, Estudo de Comportamento, Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

Metodologia de Ensino, Metodologia de Extensão Rural, Admistração Rural, 

Planejamento, Seminário sobre Extensão Rural e Pesquisa Aplicada. Analisando a 

ementa das disciplinas, sobretudo daquelas que poderiam pelo menos mencionar o tema 

de gênero, tais como: Antropologia Cultural e Estudo de Comportamento, não foi 

encontrada nenhuma abordagem que enfatizasse a relação entre homens e mulheres no 

meio rural. A Tabela 12 ilustra a indiferença às questões de gênero, que descrevemos 

anteriormente. 

 

Tabela 12 - Opinião acerca da pertinência em receber informação sobre gênero 

 

Opinião acerca da pertinência em receber informação sobre 
gênero 

Número/% 

Sim 2(11,10%) 

Não 8(44,55%) 

Não responderam 8(44,55%) 

Total 18(100%) 
Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

Nota-se na tabela supracitada, que 44,55% dos extensionistas entrevistados não 

têm uma atenção voltada para receber informações voltadas ao gênero, pois segundo 

suas respostas, não há a referida necessidade uma vez que a prática extensionista estaria 

voltada para a família sem distinção do sexo. Por uma dedução plausível, acredita-se 
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que esta afirmação esteja pela naturalização existente no papeis entre homens e 

mulheres no meio rural. Logo, se estrutura uma divisão sexual das tarefas entre os 

próprios extensionistas, visto que as técnicas mulheres são aquelas identificadas como 

responsáveis pelo trabalho social realizado na extensão rural, enquanto que a atribuição 

econômica da propriedade rural ficaria sob os cuidados dos técnicos do sexo masculino. 

Este sexismo presente no campo profissional está tão evidenciado, que aparece 

até mesmo nos materiais informativos da empresa. As atividades desenvolvidas pelas 

mulheres no meio rural ganham publicização dentro dos meios de comunicação 

utilizados pela Emater. Contudo, tal registro se faz dentro de uma perspectiva 

dicotomizada que vincula homens e mulheres à esferas distintas relacionadas ao 

trabalho: produtivo e reprodutivo. Ou seja, a perspectiva de valorização do trabalho da 

mulher tem sido trabalhada pelos materiais informativos e formativos da empresa, 

porém dentro de um modelo tradicional e hierarquizado das relações de gênero no meio 

rural. A Tabela 13 apresenta os percentuais de identificação das questões de gênero, por 

parte dos extensionistas, nos materiais informativos e formativos veiculados pela 

EMATER. 

 
 
Tabela 13 - Identificação de referência a questões de gênero no meio rural nos materiais 

informativos e formativos divulgados pela EMATER 
 
Identificação  Número/% 

Sim 13 (72,10%) 

Não 5(27,66%) 

Total 18 (100%) 
Fonte: Pesquisa de campo, 2007. 

 

 

Já a Tabela 14 evidencia a diversidade de fontes de informação que abordam a 

temática do gênero dentro da empresa. 

Ao contemplarmos a Tabela 13, na qual é apresentada as diferentes fontes de 

informação com conteúdo de gênero (revistas, projetos e programas) identificadas pelos 

extensionistas, é importante considerar que eles exercem influencias de abragência e 

profundidade distintas, havendo, inclusive, diferenças de sistematicidade quanto a 

informação recebida. As matérias de revistas não são absorvidas e internalizadas da 
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mesma forma que o conteúdo trabalhado durante o desenvolvimento de um projeto ou 

programa. 

 
Tabela 14 - Materiais identificados como contendo informações sobre gênero 
 

Materiais identificados como contendo informações sobre 
gênero. 

Número/% 

Folders 1(5,55%) 

Revistas 7(39,00%) 

Projeto Inovar 3(16,66%) 

PRONAF 2(11,11%) 

Não Responderam 5(27,66%) 

Total 18 (100%) 
Fonte: Trabalho de Campo, 2007. 

 

 

Quando observamos a tabela 13, podemos perceber que apenas 17% dos 

extensionistas mencionam ter recebido informações advindos de projeto, no caso, 

projeto INOVAR, o qual não visa especificamente o tema relativo a gênero. No entanto, 

é possível, ainda assim, perceber como o conteúdo desenvolvido durante um projeto 

tem sistematicidade, quando comparado ao conteúdo lido em uma revista. Ou seja, a 

ausência de projetos voltados para o gênero é um indício dessa insuficiência nas fontes 

de informação disponíveis ao extensionista para interiorizar novas predisposições para 

agir face as questões de gênero. Só para termos uma noção da sistematicidade trazida 

por um projeto no tratamento desta temática, vejamos mais de perto o Projeto INOVAR. 

O projeto INOVAR visa estimular a construção coletiva de conceitos, a troca 

de conhecimentos, bem como a sua incorporação planejada na ação extensionista, além 

de buscar a prática da gestão participativa com o intuito de contribuir para o 

planejamento e a comunicação interna. Como metodologia, faz o uso de mídias diversas 

(vídeo orientador, dicionário e site); reuniões em núcleos para discussão, dividindo cada 

tema em três componentes: conceitual, diagnóstico e planejamento, visando a criação de 

uma interação entre todos os participantes com o propósito de uma construção e de 

melhoria contínua. Há o exercício do debate, criado via instrumentos de comunicação, 

fóruns para a troca de idéias e conceitos. (BRASIL, 2008)  
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Enfim, a sistematicidade das atividades promovidas pelo projeto INOVAR 

serve de referência para percebemos a distância entre uma capacitação ao longo de um 

tempo e a informação adquirida por leitura; como pode ser observado na Tabela 15. 

 

Tabela 15 - Assuntos relativos ao trabalho das mulheres rurais nas fontes de informação 
consultadas e identificadas pelos extensionistas 

 
Assuntos relativos ao trabalho das mulheres tratados nas 
fontes de informação consultadas e identificadas pelos 

extensionistas 
Número/% 

Melhoria da qualidade vida da mulher rural 1(5,55%) 

Agroindústria, hortas comunitárias. 1(5,55%) 

Participação em Associações 1(5,55%) 

Trabalho Doméstico 1(5,55%) 

Importância do trabalho feminino na geração de renda 2(11,10%) 

Capacidade de realizar trabalho na unidade familiar 3(16, 66%) 

Não responderam 9 (50,55%) 

Total 18 (100%) 
Fonte: Trabalho de Campo, 2007. 

 

 

Como apresentado na Tabela 15, cerca da metade dos extensionistas não 

conseguiram identificar os temas referentes ao trabalho de homens e mulheres 

apresentados nos materiais comunicacionais da EMPRESA. Dentre os que identificaram 

os temas relacionados a homens e mulheres nos materiais informativos da EMATER, 

16,16% o fizeram dentro de uma perspectiva tradicional do universo feminino, ou seja, 

melhoria da qualidade de vida da mulher rural; agroindústria e hortas comunitárias; 

participação em associações e trabalho doméstico. 

Dentro dessa perspectiva nota-se que para, que os extensionistas pudessem 

romper com práticas de intervenção marcadas por um viés sexista, eles necessitariam 

confrontar este modelo assimétrico e segmetador das relações sociais de gênero com 

uma percepção construtivista dos modos de vida, percebendo-os como culturas e 

identidades Ou seja, ninguém se torna diferente sem ter clareza do que deseja superar; é 

necessário se ter referências críticas acerca dos modelos limitadores a expansão das 

liberdades de homens e mulheres atuarem de forma legítima tanto na esfera privada, 

como pública, rompendo com o paradigma sexista que cria uma ruptura em termos 
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daquilo que é considerado como produtivo e reprodutivo. A Tabela 16 permite analisar 

de uma forma mais abrangente os temas abordados pela Revista de Extensão Rural da 

EMATER, ao longo das décadas de 80, 90 e meados dos anos 2000. Apresentaremos, 

logo após a tabela, o conteúdo em cada tema trabalhado pela revista. Foram analisadas 

29 revistas de 1982 a 2007, totalizando 330 artigos. 

 

 
Tabela 16 - Temas abordados nas revistas da Emater ao longo das décadas de1980 a 

2006. 
 
 
 

 

Temas relacionados ao produtor. Referem-se a assuntos relacionados a esfera 

produtiva. Exemplos: O pequeno produtor e a chuva; O produtor rural investe alto em 

piscicultura em Paraopeba; Produtores fazem extensão alternativa. 

Temas relacionados à mulher rural. Referem-se a assuntos que tratam da 

esfera privada. Exemplos: Culinária; hortas de Butiguar; participação das mulheres 

nos destinos de sua comunidade. 

Temas relativos a Emater. Assuntos que revelam algum evento promovido pela 

instituição (eventos e capacitação para os técnicos), evidenciando a atuação da mesma. 

Exemplo: Emater-MG se reestrutura para sintonizar novos tempos; Espaço para 

preservar a memória da extensão rural; Emater-MG na "hora do fazendeiro”.  

TEMAS RELATIVOS PERÍODOS 

 Periodos 1980-1984 1985-1989 1990-1994 1995-1999 2000-2004 2005-2009 
Nº de artigos (330) 49 22 70 96 60 33 
Produtor rural 0 5,10% 5.60% 2.0% 0% 6% 
Produtora Rural 2% 9% 1,40% 1.0% 0% 0,00% 
Emater 20.30% 9% 16.90% 26.90% 14% 6 % 
Atividades produtivas 36.70% 40,90% 38.0% 12.40% 11% 0,00% 
Técnico 8% 9% 1.40% 0% 0% 18,0% 
Técnica 4.% 0% 0% 0% 0% 0,00% 
Juventude 8% 0% 0% 0% 0% 0,00% 
Meio Ambiente 10% 9% 4.20% 3,10% 9% 27,50% 
Habitação Rural 2% 0% 1,40% 2.0% 0,00% 0,00% 
Meio Rural 7% 0% 2.80% 12.40% 41,00% 6% 
Municípios 2% 9% 26.90% 28.90% 8,% 36,50% 
Organização Rural 0% 9% 0% 7.20% 12% 0,00% 
Crédito 0% 0% 1.40% 3.10% 0,00% 0,00% 
Comunicação 0% 0% 0% 1% 5% 0,00% 
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Temas relativos a atividades produtivas. Ações extensionistas, cujo fim 

consistiria no aumento da produtividade das atividades agrícola e pecuária. Exemplos: 

sal, uréia e minerais; irrigação; defensivos; inseminação artificial comunitária.  

Assuntos relativos a técnico(a) da EMATER. Exemplos: Walter Guarolla: 

Extensionista por vocação; O que pensa a Coordenadora Estadual.  

Juventude. Ações destinadas a este público. Exemplos: Juventude _ Incentivo e 

Vitória no Caribe; No sul a juventude dá o tom. 

Assuntos relativos ao meio ambiente. Planos de conservação, tecnologias 

adaptadas que promovam a conservação da natureza. Exemplos: Preservação 

Ambiental; Gestão dos recursos hídricos e melhoria dos cursos de água. 

Habitação Rural. Ações destinadas à melhoria da casa. Exemplos: O sonho da 

casa própria; Qualidade de vida começa com moradia digna. 

Assuntos relativos ao Meio Rural. Situação em que vivem os produtores, 

migrações, projetos de reforma agrária, situação da agricultura (perfil, crescimento), 

agronégocio, atividades não-agrícolas e perspectiva da extensão rural. Exemplos: 

Cresce a agricultura familiar; Arte para superar dificuldades; Agricultura familiar 

busca espaço nos supermercados; Sustentabilidade é o novo perfil do desenvolvimento 

rural 

Assuntos relativos aos Municípios de abragência da EMATER. Situação e 

ações ocorridas num determinado município, sobretudo aquelas relacionadas a 

produtividade agrícola e ambiental. Exemplo: Pedro Leopoldo: Projeto Agrícola 

Comunitário; Abacaxi em Canapólis. 

Assuntos relativos à organização rural. Ressaltam as formas organizativas dos 

produtores, ações comunitárias, formação de agroindústria. Exemplos: Clube de mães; 

Ação comunitária, Agroindústria é a solução da lavoura; Agroindústria Caseira. Plantio 

Comunitário de fumo  

Crédito Rural. Ressalta as ações destinadas ao fomento e a obtenção do 

crédito, via Pronaf. Exemplos: Crédito rural: mudanças fundamentais precisam ser 

efetivadas; Pronaf aumenta a capacidade produtiva da agricultura familiar; Pronaf muda 

perfil de produção agropecuária no Vale do Rio Doce.  

Comunicação Rural. Assuntos relativos aos meios de divulgação da realidade 

rural. Exemplos: O rádio é um poderoso aliado da extensão rural; Alterosa cria 

programa de cafeicultura para renda e emprego no município. 
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Os dados supracitados da tabela 15 revelam que as abordagens das atividades 

produtivas que se mantiveram majoritárias na década de 1980 e na primeira metade da 

década de 1990, entraram em declínio na segunda metade dos 90, quando ganhou 

proeminência de temas voltados para o âmbito local, acompanhando justamente o 

direcionamento da política de desenvolvimento rural, que ameniza o enfoque 

produtivista, dando lugar a perspectiva de desenvolvimento sustentável e local, 

justamente em meados da década de 1990. A veracidade desta argumentação explicativa  

consiste que a partir da primeira metade da década de 1990 até 2004, há um crescimento 

atribuído a temática do meio rural, e nos primeiros anos de 2000 um crescimento 

considerável ao tema da organização rural. Vale ressaltar que esse modelo de 

desenvolvimento rural se volta para uma dimensão onde há uma preocupação com o 

meio ambiente.  Este fato pode ser averiguado nos relatórios anuais da instituição nesta 

referida década. Assim em 1990, foram apresentados 14 projetos em conservação do 

solo e reflorestamento de matas, em 1991 foram 13 projetos de conservação de matas 

ciliares e matas nativas e em 1998 foram 16 projetos na conservação do meio ambiente 

em seus diversos horizontes, tais como: recuperação de nascentes, do solo, conservação 

e reflorestamento de matas. 

Nesse sentido Fiúza (2001) destaca que na década de 1990, no Brasil, a 

trajetória das políticas de desenvolvimento rural foi influenciada pela crescente 

preocupação ambiental, ganhando ênfase, nesse cenário globalizado, a defesa de um 

desenvolvimento sustentável, que valorizasse estilos de vida e práticas produtivas 

“alternativas”, que viabilizassem a conservação de recursos naturais para a 

sobrevivência das gerações futuras. Frente a essas demandas, estão os pequenos 

agricultores familiares e, mais especificamente, a mulher rural do Terceiro Mundo, que 

passa a ser valorizada por suas práticas tradicionais4, que transformam muito mais 

lentamente o meio ambiente do que as tecnologias e práticas modernas.  

Segundo, essa mesma autora a forma como a mulher rural é valorizada a partir 

da crítica ao modelo de desenvolvimento produtivista e à tecnologia moderna permite 

refletir sobre as práticas sociais de linguagem e outras formas de representação que 

vêem a mulher dentro de uma perspectiva de imanência5. Esta situação foi enfatizada 

                                                 
4 Utiliza-se o termo “tradicionais” para aquelas práticas que vinculam a mulher ao âmbito doméstico, executando 

atividades constitutivas de seu papel de mãe, esposa e filha, tais como: fornecer lenha, água, preparar os alimentos, 
cuidar da criação, recolher e dar um fim ao lixo. 

5 Entende-se por “perspectiva de imanência” as concepções abstratas e generalistas da mulher que acreditam que ela 
já traz em si, prontos, na sua constituição como mulher, os atributos que a aproximam mais da natureza do que o 
homem. 
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por Linn (1987), que assinalou os aspectos culturais relacionados ao uso do termo 

“tecnologia”. Segundo ela, o termo tecnologia está envolto em certo glamour, sendo 

interessante perceber em que contexto ele dá status. Para essa autora, o trabalho do 

homem é freqüentemente definido como técnico, e trabalho técnico é visto como 

trabalho de homem. Já o trabalho da mulher é freqüentemente definido como não-

técnico, e trabalho não-técnico é visto como trabalho de mulher. Esse aspecto implícito 

da tecnologia, o de não ser imune aos valores sociais, é que permite perceber que ela 

pode ser veículo para a diferenciação entre determinados grupos sociais. Portanto, 

aquilo que é considerado tecnológico atribui “status” a um segmento em detrimento de 

outro. O homem é aquele que executa as tarefas consideradas como trabalho técnico, já 

a mulher permanece realizando atividades artesanais ou manuais. 

Tal como acontece na divisão sexual das atividades no meio rural, que 

segmentarizam e hierarquizam o que é produtivo e reprodutivo, vinculando essas esferas 

socialmente construídas ao homem e à mulher, também, no campo da extensão rural, o 

modelo de socialização da divisão do trabalho entre técnicos e técnicas, dentro da 

empresa, sedimenta práticas que obstacularizam papéis de gênero mais igualitários, 

tanto no âmbito público como privado, para homens e mulheres. Sobre o técnico e a 

técnica, como se pode verificar houve uma supremacia de assuntos referentes ao sexo 

masculino. Isto se reflete na queixa de algumas extensionistas ao observar que alguns 

colegas do sexo oposto consideram o seu trabalho menos relevante.  A existência de 

uma abordagem específica para homens e mulheres nos temas das revistas analisada, 

refere-se ao título dos artigos, uma vez que este critério metodológico utilizado nos 

conduz para tal interpretação. A título de exemplo: O Eng. Agrônomo falando de 

cornichon e O produtor rural investe alto em piscicultura, títulos referente ao primeiro 

semestre de 1991; Clube de Mães, primeiro semestre de 1986 e Mulheres participam 

do destino de sua comunidade, julho de 1998, conforme o anexo B.   Vale destacar 

que não foi encontrado temas nas revistas, bem como nos relatórios anuais que refletisse 

na problematização desta pesquisa, ou seja, como se estabelece as intervenções 

extensionistas a partir da PNATER?. Nesta perspectiva, a Emater-MG ao conceber 

assuntos específicos para homens e mulheres que residem e trabalham para o meio rural, 

sem a orientação dos princípios da PNATER, impede a (re)construção de novas relações 

de gênero, uma vez que tais artigos como meios de comunicação, constitui-se como 

agentes catalisadores de formas e estruturas de pensamentos que serão externalizados na 

realidade rural..     
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A fim de dar mais detalhes acerca desta prática extensionista de caráter sexista, 

serão apresentados a seguir os cursos oferecidos pela Emater na Semana do Fazendeiro, 

em Viçosa, entre os anos de 2004 a 2007. Neste período, supostamente, as questões de 

gênero já eram tidas pela empresa como importantes de serem trabalhadas, no intuito de 

se alcançar um modelo de desenvolvimento rural mais eqüitativo para homens e 

mulheres. 

 

3.2. A prática extensionista da Emater na Semana do Fazendeiro 

 

A analise do oferecimento de cursos por parte da EMATER durante a Semana 

do Fazendeiro foi utilizada como mais uma estratégia para enfocar o tratamento dado às 

relações de gênero pela Empresa, visto que este evento se constitui em uma ocasião de 

oferta ampla por parte da EMATER de cursos a comunidade. A demanda pelos cursos 

advinda de homens e mulheres, já se constitui, por si só, em um indicio da prática 

institucionalizada pelos extensionistas juntos a ambos os sexos. 

A Semana do Fazendeiro foi instituída em 1929 e se consolidou a partir da 

criação de um Centro de Ensino e Extensão (C.E.E.), na década de 1950. Tal proposta 

tinha como orientação manter a supremacia dos conhecimentos práticos em relação aos 

conhecimentos teóricos, além de exercer um importante vínculo entre os agrônomos e 

fazendeiros, pois, naquele momento histórico, estes últimos exerciam um poder político 

muito forte. Atualmente, este evento mantém suas atividades anualmente para difusão 

de tecnologias e conhecimentos agropecuários aos agricultores (LOPES, 1995). 

A Tabela 17 apresenta a superioridade dos cursos “direcionados” para os 

homens: aplicação de tecnologia à agricultura, da pecuária leiteira e da produção de 

cachaças, totalizam 64 cursos em relação aos de processamento de alimentos: 

totalizando 37 cursos nos períodos compreendidos entre 2004 e 2007. Logo, contribuiu 

para uma participação masculina maior que a feminina.  

 

 
Tabela 17 - Cursos oferecidos pela EMATER na Semana do Fazendeiro no período de 

2004-2007 
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No que diz respeito aos critérios classificatórios apresentados na tabela 18 

considerou-se quanto à aplicação de tecnologia à agricultura consideram-se os cursos 

que estiveram diretamente relacionados ao desenvolvimento das atividades agrícolas. 

Nesse lócus de análise estão os cursos relacionados ao custo de produção, qualidade da 

produção, manejo de hortaliças, pomares, controle de pragas, e plantio direto. 

Ressaltam-se que, pela especificidade da região de Viçosa, ocorreram vários cursos 

destinados à cultura de café. 

A aplicação de tecnologia à pecuária leiteira esteve relacionada ao manejo e 

produção. Os cursos relativos ao processamento de alimentos consistiram na fabricação 

caseira de biscoitos, pães, licores, derivados de leite e doces a base de frutas. O curso de 

piscicultura, manejo de tilápia, lambari, camarão e curso para iniciantes. O curso de 

desenvolvimento rural esteve relacionado às perspectivas e tendências da agricultura, 

além de apresentar outras formas de obtenção de recursos, tais como agricultura 

orgânica, agroecologia e turismo rural. O curso de produção de cachaças  foi específico  

para a produção desta bebida. Para verificar a participação do público de diferentes 

universos, utilizou-se o agrupamento de cursos em sua respectiva categorização em cada 

ano, somando o número total de participantes em cada agrupamento. Em seguida, 

verificamos o número de homens e mulheres, chegando à porcentagem apresentada nos 

gráficos a seguir:  

 

Ano 

Aplicação 
de 

tecnologia à 
agricultura 

 

Aplicação 
de 

tecnologia à 
pecuária 
Leiteira. 

 

Processa-
mento de 
alimentos. 

 

Piscicultura
. 
 

Desenvolvi
mento 
rural 

 

Produção 
de 

Cachaças 
 

Total de 
cursos 

oferecidos 

2004 15 1 11 5   33 
2005 18 1 7 3 2 1 32 
2006 13 1 9 1 2 1 27 
2007 13 1 10  2  26 
Total 59 4 37 9 6 2 118 



 

 

 

61 

81,70%

18,60%

80%

20%

34,60%

65,31%
68,62%

31,37%

66,66%

44,44%

0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

40,0%

50,0%

60,0%

70,0%

80,0%

90,0%

%
 d

e 
pa

rt
ic

ip
a

çã
o

 e
m

 2
0

0
4

Aplicação de
tecnologia à
agricultura.

Aplicação de
tecnologia à

pecuária Leiteira.

Processamento de
alimentos.

Piscicultura. Produção de
Cachaças

Masculino

Feminino

 

Gráfico 1 - Cursos oferecidos em 2004. 
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Gráfico 2 - Cursos oferecidos em 2005. 
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Gráfico 3 -Cursos oferecidos em 2006.  
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Gráfico 4 - Cursos oferecidos em 2007. 

 

 

Partindo da participação referente ao tema de tecnologia à agricultura, os 

gráficos revelam que há participação masculina superior em relação à feminina. Tal fato 

se justificaria pela internalização de valores que tratam a natureza destes cursos para 

homens do meio rural.  

Entretanto, há crescimento expressivo da participação das mulheres de 

2005/2006/2007 em relação a 2004, embora a diferença ainda seja significativa, esse 

viés de gênero associando o homem à esfera produtiva pode ser visto a título de 
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exemplo, em 2007, no curso de como calcular o custo de produção na cultura de café 

dentro do tema de aplicação de tecnologia à agricultura teve participação masculina de 

19 componentes e a feminina com apenas uma. Pela mesma forma ocorreu com o curso 

de produção de banana com a participação de 24 homens e de 2 mulheres. Vale 

destacar que os cursos de produção de cachaça, alevinos e pecuária leiteira estiveram 

nesta mesma perspectiva de participação. Para verificar os dados quantitativos dessas 

participações e os títulos dos cursos, consultar o anexo III. 

Confirma este viés gênero onde o homem é associado à esfera produtiva e a 

mulher à reprodutiva no curso de formação e condução de pomar doméstico. Como o 

pomar é associado a um espaço feminino, por não gerar renda, podemos perceber a 

participação de 11 pessoas, dentre as quais 9 eram mulheres. Também em relação aos 

cursos da temática de processamento de alimentos, em que há uma participação 

majoritária das mulheres, acredita-se que este fato se justifique pelo mesmo argumento 

dos cursos relacionados à tecnologia na agricultura, porém pelo viés da interpretação 

feminina, ou seja, um habitus internalizado que as direciona as para determinados 

cursos que contribuem para a perpetuação de seu papel reprodutivo no meio rural. 

No que se refere ao tema de Desenvolvimento Rural, em 2005 e 2006 houve 

uma participação feminina maior que a masculina, tendo a mudança ocorrida 

posteriormente. Os cursos que resultaram na maior participação feminina no período de 

2005 refere-se à Homeopatia, Agropecuária e Comunidade com 5 homens e 10 

mulheres. Pela mesma forma no curso de Turismo e Organização no Contexto Rural 

com 8 homens e 13 mulheres. Acreditamos que a participação feminina nesses cursos 

estaria nas atividades realizadas pelos extensionistas no meio rural e pela sua rotina de 

trabalho. Segundo as respostas dos pesquisados, 50% e 66% respectivamente, 

concentram suas intervenções à Organização dos agricultores e seus familiares através 

de grupos, associações e conselhos. Neste sentido, trabalhos que envolvem a 

organização do território rural tendem a aproximar a participação das mulheres, uma 

vez que tal intervenção não é de natureza técnica que tradicionalmente reluz numa 

supremacia da participação masculina. 

Também pode ser considerado como outra justificativa da participação 

feminina nestes referidos cursos a criação da PNATER em 2003, esta política pública, 

de ordem federal, propõe um serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) 

visando a superação da discriminação das mulheres do meio rural, onde o paradigma 
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tecnológico do desenvolvimento rural estaria na concepção da Agroecologia, curso 

ministrado pela EMATER-MG no evento. 

 A emergência de uma proposta de agricultura nos paradigmas desta 

modalidade de agricultura, consiste na materialização de um campo de forças existente 

no cenário da agricultura brasileira, onde o Ministério do Desenvolvimento Agrário se 

faz presente com a consolidação da agricultura familiar a partir da PNATER mantendo 

um “diálogo” com os movimentos sociais e representações de classe da pequena 

propriedade familiar.  Enquanto o Ministério da Agricultura tem seu direcionamento 

para o agronegócio de comercialização em larga escala, sobretudo para o mercado 

internacional, fortalecendo a agricultura patronal. 

Diante deste capítulo é possível perceber um viés sexista na prática 

intervencionista que inviabiliza as relações de gênero de forma igualitária. As 

evidências que permitem essa interpretação estão no desconhecimento do trabalho 

produtivo e reprodutivo, bem como pelas atividades demandadas por homens e 

mulheres, que esteve relacionada ao aspecto produtivo e reprodutivo respectivamente. 

Vale destacar que este dado foi reforçado pelo tipo de capacitação oferecida pela 

EMATER aos seus extensionistas. 

Nesta mesma perspectiva de interpretação, está na inexistência de uma 

sistematicidade da temática gênero nos materiais de informação dos técnicos, bem como 

na produção de artigos da revista “Extensão em Minas Gerais”. Na revista houve uma 

produção enorme de artigos sem a orientação dos princípios da PNATER..  

Ainda neste viés sexista, esteve à verificação das participações de homens e 

mulheres nos cursos oferecidos pela EMATER na Semana do Fazendeiro, onde o 

público do sexo masculino concentrou sua participação em cursos de aplicação de 

tecnologia na agricultura, enquanto o público do sexo feminino esteve para os cursos da 

temática de processamento de alimentos. Tal fato se expressaria, pela internalização de 

um habitus a partir do viés sexista existente na sociedade que se efetiva na prática 

intervencionista do técnico agropecuário e da técnica de bem-estar social.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

A interpretação de uma realidade existencial não se faz a partir de um olhar 

limitado dos fenômenos e das relações sociais entre os seres, pois este universo social é 

(re)construído cotidianamente, mesmo que seja imperceptível ao intimo da consciência. 

Neste sentido, a pesquisa acadêmica é um instrumento importante na interpretação e 

construção de outros horizontes. É nesta perspectiva que esta pesquisa consistiu em 

analisar a forma como as instituições que trabalham com extensão rural vêm lidando 

com as desigualdades de gênero no meio rural, especificamente a Emater regional de 

Viçosa do estado de Minas Gerais. Tendo como marco temporal, as intervenções antes e 

posteriormente a constituição da PNATER. 

Diante dessa investida cientifica ficou evidenciado que a prática extensionista, 

a partir dessa instituição, reproduz uma divisão do trabalho sexista que inviabiliza uma 

relação de gênero mais igualitária dentro da unidade produtiva, não incorporando a 

diretriz da PNATER, que visa a construção de uma equidade social e valorização da 

cidadania, a partir da superação da discriminação e opressão das mulheres trabalhadoras 

rurais, os quilombolas e os indígenas. 

Um dos motivos que contribuíram para este fato está na estrutura e atribuições 

da equipe técnica, pois, sobretudo no início da execução da extensão rural, esta era 

formada por um agrônomo e uma economista doméstica, cujos papéis estariam na 

produtividade agropastoris e na melhoria das habitações rurais, respectivamente. “Elas 

viajavam com máquinas manuais de costura para ensinar as moças a fazerem peças de 

vestuário.”(OLINGER, 1996, p.286). Então, é possível perceber claramente que a 
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orientação de trabalho da extensionista internalizava um habitus cujo papel da mulher 

rural ficaria restrito à esfera reprodutiva. Pela mesma forma ao transcrever a trajetória 

histórica da extensão rural a partir das mudanças de coordenação, foi verificado que no 

período de criação da Embrater e Ematers em meados da década de 1970, projetaram-se 

os profissionais da área agronômica, veterinária e técnicos agrícolas, cursos 

tradicionalmente masculinos, em detrimento das economistas domésticas e assistentes 

sociais. Para clarear este fato, até 1975 havia 4.665 profissionais da área agropecuária, 

contra 887 da área de bem estar social (RODRIGUES, 1997). Sabendo que a 

modernização do setor agropecuário foi realizada a partir da alteração técnica em prol 

do aumento da produtividade, o público preferencial deste período foi o médio produtor 

rural. Logo, os recursos financeiros foram majoritariamente para projetos agropecuários, 

como ficou demonstrado na tabela: Porcentagem orçamentária destinadas aos projetos 

agropecuários e de bem estar social. Assim, a extensão rural, inserida no campo da 

agricultura, sua legitimidade e consolidação estaria em dar visibilidade aos resultados 

referentes à produtividade, motivo pelo qual houve uma discrepância em número de 

profissionais de bem estar-social, bem como na porcentagem orçamentária destinada 

aos seus projetos. 

É importante ressaltar que não é uma orientação específica da instituição 

analisada, pois, como demonstrado, essas práticas extensionistas são resultados de uma 

estrutura e arranjos políticos implementados na trajetória da extensão rural e na 

estrutura organizacional da instituição. Esta justificativa se torna importante ao verificar 

que embora os extensionistas revelem seu foco de intervenção às pessoas do meio rural 

e não “produto”, exige um direcionamento institucional para que se crie uma estrutura 

concreta para novas formas de atuação intervencionista.  

Em relação às análises dos questionários, houve uma intervenção coletiva na 

rotina de trabalho dos extensionistas que, entretanto, não conseguiu romper com o viés 

sexista do trabalho no meio rural. Este fato foi verificado a partir do desconhecimento 

conceitual do trabalho produtivo e reprodutivo, tão importante ao elucidar a assimetria 

existente entre o trabalho masculino e o feminino, e que na interpretação de Linn (1987) 

o trabalho tem um significado social, ou seja, o trabalho técnico é para o homem, 

enquanto o não-técnico é para a mulher.  

Outro fato importante que esclarece a inviabilidade de uma relação de gênero 

mais igualitária, está no tipo de instruções que os extensionistas recebem. Segundo suas 

respostas, estas estiveram relacionadas a gestão da propriedade, onde o público 
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consistiu para o sexo masculino, enquanto as mulheres ficaram para a informação 

nutricional.e trabalho com grupo de mulheres. É importante ressaltar que o curso de 

especialização oferecido pela Universidade Federal de Goiás em 1994, não houve uma 

preocupação no corpo do curso a temática das relações de gênero. 

Ressalta-se que, embora haja assuntos sobre o trabalho feminino nas fontes de 

informação oriundas da Emater, esta não permitiu um rompimento dos papéis sexuais 

do trabalho, pois o(a)s extensionistas pesquisados guardam um habitus que os 

reconhecem numa identidade social definida pelo sexo. Sachis (1997), afirma que há 

uma identidade social que guarda uma trajetória histórica e que, inconscientes, as 

pessoas recolhessem como sua. Note-se que os próprios assuntos referidos na Tabela 

15- Assuntos relativos ao trabalho das mulheres rurais nas fontes de informação 

consultadas identificados pelos extensionistas expressam o papel da produtora rural na 

unidade produtiva em assuntos que competem à organização social, construção de 

hortas comunitárias, entre outros, portanto, assuntos destinados a mulheres no seu 

aspecto reprodutivo. Mesmo quando os assuntos sejam relativos à renda, o enfoque 

consistiu na potencialização das tarefas que resultem na complementaridade da renda. 

Esta interpretação se dá pela inexistência de assuntos que refletissem nela como 

produtora e responsável pela unidade produtiva. Como subsidio argumentativo na 

interpretação das tabelas, os relatórios anuais de atividades executadas, não explicitaram 

com clareza as intervenções que remetesse numa igualdade de gênero no meio rural. 

Além de não evidenciar a incorporação dos princípios da PNATER na realização dessas 

atividades. 

Na verificação dos conteúdos da revista “Extensão em Minas Gerais”, percebe-

se que ocorreu um direcionamento para as atividades produtivas a partir da década de 

1980 até a primeira metade da década de 1990, além de uma supremacia de artigos 

direcionados aos técnicos do sexo masculino, o que sedimenta uma prática de gênero 

menos igualitária. O que remeteu na queixa de algumas extensionistas do Rio Grande 

do Sul que parte dos seus colegas do sexo oposto consideram sua prática 

intervencionista menos relevante para o meio rural (SILIPRANDI, 1999). Vale destacar, 

a partir de Fiúza (2001), mesmo a mulher rural tenha ganhado uma importância na 

perspectiva de desenvolvimento rural sustentável, uma vez que a sua prática cotidiana 

transforma o ambiente natural mais lentamente em detrimento das práticas modernas, 

não conseguiu romper com a sua situação de subordinação, pois tal prática remete-se ao 

âmbito doméstico, executando atividades a partir de sua identidade social, isto é, papel 



 

 

 

68 

de mãe, esposa ou filha. Logo atividades que consistem em fornecer lenha, água, 

preparar os alimentos, cuidar da criação, recolher e dar um fim ao lixo. 

Em relação aos cursos da Semana do Fazendeiro, observa-se que a participação 

feminina em cursos agrupados no tema de aplicação à tecnologia na agricultura, que 

exigiam conhecimentos racionais admistrativos e produtivos, foi bem menor. Esta 

modalidade de trabalho tem status ao ser executado, por se referir ao uso de tecnologias 

apropriadas à produtividade agrícola, logo, como afirma Linn (1987), trabalho de 

homem. Em contrapartida, nos cursos referentes ao tema de processamento de alimentos 

houve uma participação majoritária das mulheres. Tal fato se refere ao viés sexista 

existente na sociedade que naturaliza os papeis sociais de homens e mulheres a partir da 

diferença do sexo biológico, refletindo então na própria prática intervencionista da 

técnica de bem estar-social nas propriedades rurais, como foi mencionado, seu trabalho 

era destinado sobretudo à admistração e aos cuidados do lar, contribuindo para o papel 

da mulher rural como dona de casa e não como produtora. Embora possamos admitir a 

existência da participação feminina na gestão e na esfera produtiva em unidades 

familiares rurais, trata-se de uma exceção a regra, pois a realidade presente da condição 

feminina no rural consiste numa relação de subordinação. Haja vista, que tal condição 

foi exemplificada por relatos empíricos a partir de BUARQUE, 2000; GIOVANA, 2003 

e MELO, 2002.  

Em suma, pode-se compreender que embora haja um ambiente político que 

favoreça uma relação de gênero mais igualitária, sobretudo a partir da Política Nacional 

de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER), esta não conseguiu romper com 

tal assimetria nas relações de gênero, uma vez que instituída, não instrumentalizou as 

mudanças de valores a partir do tema da pesquisa. Isso explica a inexistência de metas a 

partir desta política pública, cobradas pela EMATER-MG a seus extensionistas.   

Nesse sentido, para haver um trabalho que promova novas mudanças e 

compreensão do gênero, como a Siliprandi (1999) tem feito no RS, terá de haver por 

parte da instituição uma discussão do tema com seus técnicos e técnicas para 

externalizar novas formas de relações entre homens e mulheres no meio rural. Para isso, 

é necessário que percebam a necessidade de confrontar esse modelo assimétrico e 

segmentador das relações sociais de gênero em uma relação construtivista dos modos de 

vida por homens e mulheres, tendo por referência o passado das significações. Ou seja, 

ninguém se torna diferente sem ter clareza do que deseja superar. Vale destacar que há 

uma carência de pesquisa empírica acerca do tema, logo a instituição acadêmica se torna 
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um viés importante na interpretação desta realidade social. Principalmente ao se tomar 

como indagação cientifica a estrutura que permeia as relações de gênero para o 

agricultor e agricultora rural, tendo como premissa teórica a manifestação do conceito 

de trabalho produtivo e reprodutivo. Outro fator importante das instituições acadêmicas 

refere-se na atribuição das relações de gênero na formação de profissionais para 

sociedade, sobretudo daqueles que trabalhararão no espaço rural brasileiro. Visto que, 

ao elucidar este tema a partir das desigualdades existentes entre homens e mulheres aos 

jovens profissionais, poderá manifestar outras formas de pensar e agir em relação a sua 

realidade existencial. 

Nesta perspectiva, espera-se que este trabalho possa refletir novas formas de 

interpretar o mundo e internalizar novos valores e orientações, transformando o habitus 

internalizado da discriminação do ser a partir do sexo biológico em relações de 

igualdade. Logo, terá de elucidar aos técnicos e técnicas que eles são seres construídos a 

partir de certos valores e que as relações de poder existentes refletem numa hierarquia e 

interpretação que naturalizam a divisão sexual do trabalho no meio rural.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

70 

 

 

 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

 

 

ABRAMOVAY, Ricardo. A dualização como caminho para a agricultura 
sustentável. Estudos Econômicos. v. 24, n. especial: 157-182 – 1994 – FIPE – 1994. 

ARAUJO, J.G.F.de et alli. Extensão Rural no Desenvolvimento da Agricultura 
Brasileira. Imp. U.F.V.1981 1-60p. 

BERDEGUÉ, Júlio A. Las reformas de los sistemas de extensión em América 
Latina a partir de la década de los 80. 2002. 

BERNADES, A. G. B. e N. GUARESHI, A cultura como constituinte do sujeito e do 
conhecimento. Encontro Nacional da Rede Brasileira de Estudos e Pesquisas 
Feministas. Produzindo Gênero. Org: Carvalho, M.J. e Cristiane, M.F.R.-Porto Alegre: 
Sulina, 2004. 199-215p. 

BEAUVOIR, Simone. O segundo sexo. A experiência da vida. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1980. 

BOURDIEU, P. A dominação masculina? Capítulo 1: Um a imagem ampliada, RJ, 
Bertrand Brasil, 1999. p.13-127. 

_____________ Razões Práticas: Sobre a teoria da ação. Trad: Mariza Corrêa - 
Campinas, SP: Papirus, 1996. 

BRASIL, 2008. Disponível em: www.pronaf/dater.gov.br. Acesso em 28/02/2008. 

BRASIL, 2004. Disponível em: www.mda/saf/arquivo.gov.br. Acesso em: 
01/03/2008 

BUARQUE, C. Estratégia para Reforma Agrária sob a ótica de Gênero. Ministério 
do Desenvolvimento Agrário-M.D.A. Instituto Nacional da Reforma Agrária- INCRA. 
2000. 

CMDS, Disponível em: http://www.futurosustentavel.org/fotos/planos...? Acesso em: 
03/03/2008. 



 

 

 

71 

DIAS, M. M. As mudanças de direcionamento da PNATER (Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural) em face do difusionismo. OIKOS (Viçosa), 
v.18, p. 11-21, 2007.  

DOULA, S. M. A fotografia e o estar lá da Extensão Rural. La cuestión rural em 
América Latina. Exclusión Resistência Social.VII Congresso Latino Americano de 
Sociologia Rural. Quito 20-25 Nov.2006. 

DUBOIS, P. O ato fotográfico e outros ensaios. Campinas: Papirus, 1993 

EMATER, Disponível em : www.emater.mg.gov.br. Acesso em 28/02/2008. 

EVANS, M. El  elitismo. In: Marsh, d., stocker, g. teoriay métodos de la ciência 
política. Madrid: Alianza Editorial, 1997. p.235-254. 

FAO. Enseñanzas de la Revolución Verde: hacia una nueva Revolución Verde. Roma: 
FAO, 1995a. 

FARAH. Gênero e Políticas Públicas Estudos Feministas. Florianópolis, 12(1): 47-
71, janeiro-abril/2004. 

FIGUEIREDO, R. P. de Extensão rural no Brasil: novos tempos. Brasília, Rev. Bras. 
Tec, v.15 (4). jul./ago. 1984. 

FIÚZA, A. L. de C., O papel da mulher rural nas políticas publicas de 
desenvolvimento sustentável. Tese de Doutorado. UFRRJ: R.J., 2001. 247 p. 

FIÚZA, et. al O novo perfil do mercado de trabalho para o extensionista rural: o 
desafios para a adequada inserção dos alunos egressos na U.F.V. Relatório de 
Pesquisa apresentado a Pró Reitoria de Pesquisa da UFV, 2008. 

FONSECA, M. T. L. A extensão rural no Brasil: um projeto educativo para o capital. 
São Paulo: Ed. Loyola (Série Educação popular v.3), 1984, 191p. 

FRASER, Nancy. "O que é crítico na teoria crítica? O argumento de Habermas e o 
gênero". In: FRASER, Nancy; BENHABIB, S.; CORNELL, D. (Orgs.). Feminismo 
como crítica da modernidade. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 1987. p. 38-65. 

GAYLE RUBIN, Reflexionando el sexo: notas para uma teoria radical de la 
sociedad. En: Vance, Carole S. Place e Peligro. Explorando la Sexualidade. Ed. 
Revolución, Madri, 1989. p.113-190. 

GIOVANA I. J. S. Jornadas de trabalho de mulheres e homens em um 
assentamento do M.S.T. Estudos Feministas, Florianópolis, 12(1): 360, janeiro-
abril/2003. 



 

 

 

72 

HAAN, L.M.G. Ao ritmo do corpo – trabalho corporal expressivo: Um método de 
trabalho com grupos. IN: BROSE, M. (org). Metodologia Participativa: Uma 
introdução a 29 instrumentos. Porto Alegre: Tomo Editorial, 2001. p. 41-47. 

HEREDIA, B. M. A. de. e CINTRÃO, R. P. Gênero e acesso a políticas públicas no 
meio rural brasileiro. In: O progresso das mulheres no Brasil. Disponível em:www. 
Mulheresnobrasil.org. br. Acesso em 08/07/07. 

LIMA, I. A . A extensão rural e a produção do conhecimento: A Fundamentação 
Cientifica dos Planos Municipais de Desenvolvimento Rural do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) no estado de São Paulo.  
Dissertação de Mestrado. INICAMP-S.P. 2001. 143p. 

LINN, P. Gender Stereotypes, Techonology Stereotypes. In: MCNEILL, Maureen. 
Gender and Expertise, 1987.  

LOPES, F. O sorriso da Paineira: A construção de gênero em universidade rural. R.J., 
1995. Tese (Doutorado em Antropologia Social )- Programa de Pós Graduação em 
Antropologia Social, Museu Nacional, UFRJ, 1995. (PPGAS).  

Marie-France G. “O segundo sexo do comércio: camponesas e negócio no nordeste 
do Brasil”. http://www.anpocs.org.br/portal/publicacoes/rbcs_00_19/rbcs19_08.htm. 
Acesso em 29 de Agosto de 2008. 

MELO, L. A. de M. Injustiça de Gênero: o trabalho da mulher na agricultura 
familiar. Encontro da Associação Brasileira de Estudos Populacionais. Ouro Preto, M. 
G., 2002. 

MUCHAGATA, Márcia. Perfil das instituições de assistência técnica e extensão 
rural para os agricultores familiares e assentados no Brasil. Brasília: FAO, MDA, 
SAF. 2003. 

MUNIZ, J.N. A Extensão Rural em Tempos de Mudanças. Informe Agropecuário, 
1999. BH V.20 N°199, 56-61p. 

NICHOLSON, Linda. Interpretando o gênero. Revista Estudos Feministas, v. 8, n. 2, 
p. 9-41, 2000. 

OLINGER, G. Ascensão e Decadência da Extensão Rural no Brasil. Florianópolis: 
EPAGRI,1996. 12-385 p. 

ORTIZ, F. Bourdieu. FERNANDES, F. (Org) São Paulo: Ática, 1980. 216p. 

PANZUTTI, N.P.M. Mulher Rural:  Eminência Oculta. Alínea- Campinas. 2006. 



 

 

 

73 

PAULILO, M. I.S. Trabalho familiar : uma categoria esquecida de análise. Estudos 
Feministas, jan./abr. 2004. 

PERROT, M. Entrevista. In: Projeto História n° 10, São Paulo, 1993, p.125-138. 

PEREIRA, V. L. Gênero: Dilemas de um Conceito. Gênero e cultura: Questões 
contemporâneas. Org: STREY, M.N. e CABEDA, S. T. L.; PREHN, D. R. – Porto 
Alegre: EDIPRCRS, 2004. p.173-220 

PRÁ, J. R., Gênero, cidadania e participação na esfera pública. Encontro Nacional 
da Rede Brasileira de Estudos e Pesquisas Feministas. Produzindo Gênero. Org: 
Carvalho, M.J. e Cristiane, M.F.R.-Porto Alegre: Sulina, 2004. 44-54p. 

RODRIGUES, C. M. Conceito de Seletividade de Políticas Públicas e sua Aplicação 
no Contexto da Política de Extensão Rural no Brasil. In: Cadernos de Ciência & 
Tecnologia, Brasília, v. 14, n. 1, p. 113-154, 1997 

ROSSINI, R. E. O trabalho da mulher na agricultura canavieira altamente 
tecnificada e capitalizada–São Paulo – Brasil. En publicación: América Latina: 
cidade, campo e turismo. Amalia Inés Geraiges de Lemos, Mónica Arroyo, María 
Laura Silveira. CLACSO, Consejo Latino americano de Ciencias Sociales, San Pablo. 
Diciembre 2006. ISBN 978-987-1183-64-7. 

RUAS, E. D. et al. Metodologia Participativa de Extensão Rural para o 
Desenvolvimento Sustentável - MEXPAR. Belo Horizonte, março 2006. 134p. 

SANCHIS, P. Algumas notas sobre identidade social. Texto mimeografo, apresentado 
no curso de Ciências da Religião, Universidade Federal de Juiz de Fora. 1997. 

SANTOS, A. D. dos, Mudanças institucionais e organizacionais na assistência 
técnica e extensão rural (ATER): um estudo de política comparada nos estados de 
Tocantins, Acre e Rondônia –Viçosa: UFV, 2004,139p. 

SANTOS, S.V.dos, Mulher:  figura de desordem na ordem do emprego. Encontro 
Nacional da Rede Brasileira de Estudos e Pesquisas Feministas. Produzindo Gênero. 
Org: Carvalho, M.J. e Cristiane, M.F.R.-Porto Alegre: Sulina, 2004. 199-215p. 

SCHAEFFER, J.-M. A imagem precária. Campinas: Papirus, 1996. 

SILIPRANDI, E. Mulheres rurais e políticas de desenvolvimento: considerações a 
partir da extensão rural (EMATER/RS, Brasil). 1999. 

SMANIOTTO, E. Relações de Gênero entre Populações Indígenas Nômades do 
Chaco: Abipón, Mocovi, Toba, Payaguá e Mbayá. Século XVIII Dissertação de 
Mestrado em História. Universidade do Vale do Rio dos Sinos – Unisinos. São 
Leopoldo, 2003. p.177. 



 

 

 

74 

SMITH, M. El pluralismo, in: Marsh, d., stocker, g. teoriay métodos de la ciência 
política. Madrid: Alianza Editorial, 1997.p.235-254. 

SEN, A. Desenvolvimento como Liberdade. Companhia das Letras.-S.P. 2000. 

SENE, E. Geografia: Volume único. Ensino médio. São Paulo: Scipione, 2005. 

TRIRY- CHERQUES, H. R. Pierre Bourdieu: A teoria na prática. Rap. R.J. 40 (1):27-
55, Jan,/ Fev. 2006. 

TODOROV, T. A conquista da América – a questão do outro. Cap. : Igualdade ou 
desigualdade. São Paulo. Martins Fontes. 1993. p. 143-164. 

YNNOULAS, S. C. Dossiê: Políticas Públicas e Relações de Gênero no Mercado de 
Trabalho- Brasília: CFEMEA; FIG/ CIDA, 2002. 93p. 

WITTIG, Monique. La pensée straight. Questions feminists. n. 7, Paris: Tierce, fev. 
1980. 

WOOTMAN, E.F. Monoparentalidade e Chefia Feminina: Conceitos, Contexto 
Circustância. Pré- Evento Mulheres Chefe de Família: crescimento, diversidade e 
políticas. Ouro Preto, 2002 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXOS 



 

 

 

76 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO A  

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA 
CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS 

DEPARTAMENTO DE ECONOMIA RURAL 
MESTRADO EM EXTENSÃO RURAL. 

 
 
Prezado(a) amigo(a) extensionista, 
 
A razão pela qual encaminhamos este roteiro de entrevista para você diz respeito à 
tentativa de diminuir a grande carência que a Universidade tem de informações 
confiáveis sobre a trajetória das práticas de trabalho dos profissionais que atuam no ou 
pro meio rural. Objetivamos, também, conhecer as dificuldades que você, profissional, 
vem encontrando em sua prática profissional junto a homens e mulheres que vivem e 
trabalham no meio rural. Saiba que suas informações serão de enorme valia para que a 
Universidade e a EMATER-MG também possa dar sua contribuição para a construção 
de uma extensão rural mais dinâmica e atualizada face aos desafios hoje encontrados no 
meio rural. Desde já agradecemos sua disposição em contribuir e asseguramos-lhe o 
total anonimato das informações prestadas. Suas respostas podem ser diretamente 
enviadas para o e-mail: louisefiuza@ufv.br ou sedimentares@yahoo.com.br 
 
Cordialmente, Ana Louise de Carvalho Fiúza, Sheila Maria Doula, Ambrósio Ferreira 
Neto e Douglas Monteiro. 
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Nome:  
Cidade onde está lotado:  
Tempo que trabalha na EMATER:  
Função na empresa: 
Idade:                                                             Sexo: . 
 
 
1) Como você observa a trajetória da EMATER? Quais as mudanças você destacaria 
como tendo sido significativas ao longo do seu tempo de trabalho dentro da EMATER? 

 
2) Em termos de prática de trabalho, tais mudanças afetaram as suas atividades? Como? 
Na sua perspectiva trouxeram melhora ou piora? 
 
 
3) Como é sua rotina de trabalho? Que atividades você realiza cotidianamente, e 
regularmente, mas não cotidianamente, e esporadicamente? 
 
 
4) Você desenvolve atividades diretamente no meio rural? Quais? Com que freqüência?  
 
5) Nas atividades que desenvolve no meio rural, você trabalha só junto aos homens, só 
junto às mulheres, ou junto aos dois? Quais atividades você desenvolve junto a cada um 
destes grupos (homens e/ou mulheres)? Com que freqüência realiza atividades junto aos 
homens, junto às mulheres e junto a ambos? 
 
6) Ao longo do tempo que você trabalha na EMATER você obteve alguma instrução 
para trabalhar de forma diferente junto a homens e mulheres? Fez algum curso ou 
treinamento? Quando isto aconteceu? Que tipo de instrução foi esta? Que avaliação 
você faz quanto à pertinência ou não da mesma? 
 
7) Você se lembra de ter lido nos materiais informativos e formativos divulgados pela 
EMATER algum artigo falando sobre o trabalho da mulher no meio rural? Em que 
materiais? De que tratava(m) o(s) artigo(s)? Qual a sua visão sobre ele(s)? 
 
8) Você já ouviu a expressão trabalho produtivo e reprodutivo? O que elas te sugerem? 
 
9) Quais as dificuldades você encontra para trabalhar com homens e mulheres no meio 
rural? 
 
10) Há demandas por parte de homens e mulheres do meio rural por cursos, 
capacitações técnicas ou outras atividades? Quais são as atividades demandadas por 
homens e quais são as demandadas pelas mulheres? Elas são atendidas? Com que 
freqüência? 
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ANEXO B 

 

 

 

Ano Índice 

Jul/Agos/Set/1982 Pro Várzea 

 Chuva da Terra 
 Irrigar. 
 A vida em perigo. 
 Treinando Mão de Obra 
Jan/Fev/Mar/1983 Uma Central em Varginha 
 Mudanças na Paisagem 
 Abastecendo o Brasil. 
2° Semestre/1983 Adeus a Pobreza 
 Saudades do Campo 
 A 1° Dama de Patos 
 Enfim o progresso. 
 Santa Maria em novo ritmo 
 As mãos se reúnem 
 Saídas do Norte 
 Tudo mudou com a Extensão 
 O sonho da casa própria 
2°Semestre/1984  Pequenas Bacias 
 Prevenção de Perdas 
 Produtividade 
 Transporte de Animal 
 Defensivos 
 Pecuária 
 Encerrando a Seca 
 Hortigranjeiros 
 Bem Estar Social 
 Trabalhando em Família 
 Pro-Várzea 
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Ano Índice 
1°Semestre/1986 Novos Rumos da Extensão Rural 
 A Racionalidade chega ao campo 
 Um programa para recuperar a batata 
 Stresse, doença de aves 
 Produtores fazem extensão alternativa 
 Extensão e relacionamento interpessoal 
 Pedro Leopoldo: Projeto Agrícola Comunitário. 
 Energia humana, a solução no pedal. 
  
2 Semestre/1986 Microbacia 
 Confinamento de Bovino 
 Laticínios 
 Admistração Rural. 
 Pró –Horta 
 Forno de Barro 
 Clube de Mães. 
 Ação Comunitária 
 Meio Ambiente 
 Tecnologia Adaptada 
  
2 Semestre/1987 Entrevista: Eng. Agrônomo. 
 Irrigação 
 Pequenos Animais 
 Culinária 
 Ação Comunitária. 
  
 
1°Semestre/1991 O Eng. Agrônomo falando de cornichon 
 Húmus de minhoca 
 Hortigranjeiros 
 Conservação do solo 
 Produleite 
 O produtor rural investe alto em piscicultura  
 Agroindústria é a solução da lavoura 
 Em se plantando tudo se dá? 
 Agroindústria Caseira. 
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ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

1993 2º Semestre 03 Palavra do Presidente 

  05 Preservação Ambiental 

  07 Habitação Rural 

  10 Inseminação artificial comunitária 

  12 Programa de mecanização 

  15 Criação de peixes 

  18 Alimentos 

  21 Abacaxi em Canapólis 

  23 Jesuânia 

  26 Criação de galinhas 

  34 Opinião 

 
1992 1º trimestre 03 Palavra do Presidente 

  05 Aplicação errada do zinco prejudica cafeicultura 

  07 Crédito rural: mudanças fundamentais precisam ser 
efetivadas 

  10 Criação de novilhas pelo método de desmama 
precoce 

  13 Visconde do Rio Branco: uma integração de longas 
raízes 

  16 Tecnologia a baixo custo para conservação de solo 

  20 Correção de solo: caminho certo para o lucro 

  22 Campanha Nacional de Qualidade do Café 

  24 Acompanhamento de safra: informações agrícolas 
para apoio a técnicos e produtores 

  26 Capim elefante: o filé-mignon na alimentação dos 
bovinos 

  28 Jacuí avança no trabalho comunitário 

  30 Opinião   

 
1993 Jun/Outubro 03 Palavra do Presidente 

  05 Fruticultura 

  09 Arroz irrigado 

  12 Salitre potássico aumenta a produtividade da batata-
inglesa 

  15 Itabirito faz o reflorestamento preservando o meio 
ambiente 

  18 Sorgo granífero 

  20 Tecnologia de Recuperação de Pastagens abre 
perspectivas econômicas para produtor 

  24 A outro Preto que você não vê 



 

 

 

81 

  27 Pequenos municípios crescem mobilização e apoio 

  30 Cataguases volta à agropecuária para crescer 

  34 Opinião 

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

1994 01/04 03 Palavra do Presidente 

  05 Seringueiros do Triângulo querem incentivo para 
produzir mais 

  07 Minas implanta programa de apoio à produção de 
novilho precoce 

  10 Uma experiência inédita na recuperação de bezerros 
de baixa linhagem em regime de confinamento 

  12 Lavouras velhas de café dão suporte a outras culturas 
como forma de baixar o custo de produção 

  14 Sistemas alternativos de irrigação garantem maior 
produtividade 

  16 Silos Statum: uma solução para o armazenamento de 
milho 

  18 Trabalho participativo muda o perfil social de 
Jocaína 

  21 Cultura do alho busca qualidade para vencer a 
concorrência 

  24 Trabalho da Emater melhora qualidade de vida dos 
assentados em João Pinheiro 

  26 Cotonicultura ainda não se livrou da crise do Norte 
de Minas 

  28 Em João Pinheiro, produtor colhe bons resultados, 
investindo na olericultura  

  32 Uma experiência bem sucedida em Mateus Leme 

  33 Plantio Comunitário de fumo 

  34 Municipalização: alternativa transformadora 

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

1994 Mai/Agosto 03 Palavra do Presidente 

  05 Depois do Produleite chega o Minascafé 

  08 Produção de tomate 

  10 Carmópolis cria patrulha mecanizada para aumentar a 
produção agrícola 

  12 Reforma e implantações de novas lavouras mudam a 
bananicultura no sul de minas 

  15 Águas Formosas - Um projeto agrícola para vencer o 
desemprego e o êxodo rural 

  18 Sub-bacias hidrográficas - Emater busca parceria 
para a atual estratégia de preservação 

  21 Relação de preços custos de produção de leite em 
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1993 

  23 O pequeno produtor e o Mercosul 

  25 Feira Livre de Patos de Minas – preço e qualidade 
atraem consumidor 

  28 Artesanato – Base da economia rural de Itaguara 

  30 Emater adota empresariamento para melhor atender 
aos produtos rurais  

  34 Opinião – Gestão dos recursos hídricos e melhoria 
dos recursos da água 

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

1995 Dezembro 03 Palavra do Presidente 

  05 Patos de Minas – Produleite mostra sua força no 
processo de modernização da pecuária leiteira 

  08 Alterosa cria programa de cafeicultura para renda e 
emprego no município 

  10 Criação de codornas é um sucesso em Itaúna  

  11 Comunidade de patrocínio encontra alternativa de 
trabalho e renda com produção caseira de doces 

  13 Municípios do Sul de Minas desenvolvem em 
parceria programa de piscicultura nas águas de 
Furnas  

  16 Região de Viçosa foi objeto de estudo e educação 
sobre o uso correto de agrotóxicos  

  18 Formiga se prepara para revolucionar as bases 
tecnológicas de sua agropecuária 

  21 Diversificação de culturas é alternativa de renda para 
produtores do Norte de Minas 

  23 Projeto Pacanu – Um programa em parceria para 
desenvolver a pecuária de leite em Carlos chagas  

  25 Presidente Olegário – Município não quer ficar atrás 
no desenvolvimento do Alto Paranaíba 

  28 Em Caraí, programa de cafeicultura para pequenos 
produtores 

  30 Opinião 

 



 

 

 

83 

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

1996 Março 03 Palavra do Presidente 

  07 Um trabalho integrado de preservação ambiental 

  09 Tecnologia para produzir o ano inteiro 

  10 Organização comunitária para vencer os desafios 

  12 Organização comunitária para vencer os desafios  

  14 Feira livre é satisfação no campo e na cidade 

  16 Com a desmama precoce se produz mais leite 

  18 A arte de resistência dos pequenos produtores rurais 

  21 Um modelo de trabalha na zona rural 

  24 Trabalhando na indústria sem sair do campo 

  26 A hora das plantas medicinais  

  28 Projetos de reforma agrária caminham com 
assistência técnica 

  30 Opinião 

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

1996 Dezembro 03 Palavra do Presidente 

  05 Ações para recuperar o meio ambiente e aumentar a 
produtividade de leite 

  08 Figo - Uma opção de fruticultura temperada para o 
Sul de Minas 

  11 Olericultura é a melhor oportunidade para os 
pequenos produtores 

  14 Organização Comunitária é a marca do sucesso 

  17 Uma nova visão da agropecuária 

  20 Ibiá desenvolve ações para acabar com a desnutrição 

  22 Organização comunitária é o caminho para o 
desenvolvimento 

  25 Comunidade Rural participa do Programa de 
Merenda Escolar 

  28 Cidade de pequeno porte recicla lixo da zona rural e 
urbana 

  32 Pioneirismo marca a história da EMATER-MG 

  37 Bovinocultura em CD-ROM 

  38 Apoio a agricultura é a base para o desenvolvimento 
social 

  42 Opinião 
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ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

1994 Abril 03 Palavra do Presidente 

 
 

 08 Projetos comunitários facilitam a adoção de 
tecnologias 

  10 mudando a própria história 

  13 ações integradas para mudar a qualidade de vida no 
vale 
 

  14 qualidade de vida começa com moradia digna 

  17 água e luz para viver melhor 

  19 programa de melhoria da oferta de água   

  21 eliminando doenças e misérias 

  24 pronaf aumenta a capacidade produtiva da agricultura 
familiar  

  28 hidrelétrica provoca reorganização produtiva inédita 

  30 opinião 

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

1997 Dez 03 Palavra do Presidente 

  05 emater mg se Re estrutu ra para sintonizar novos 
tempos 

  08 Até o final de 1998, emater mg estará em todos os 
municipios mineiros 

  09 Produção de flores é alternativa econômica em poços 
de caldas 

  11 Pronaf muda perfil de produção agropecuária no vale 
do rio doce 

  14 Um pouco da história ' da extensão rural em minas 

  15 Um projeto pioneiro de assistência técnica a 
comunidades indígenas 

  19 Sete Lagoas ocupa espaços urbanos com agrricultura 

  22 Recursos naturais: fontes de riqueza e qualidade de 
vida  

  24 Apesar das dificuldades a fruticultura resiste em 
jacuí 

  28 Familia de pequeno produtor vence concurso do 
ministério da agricultura 

  31 O rádio é um poderoso aliado da extensão rural 

  34 Emater mg é fruto do trabalho dos extensionistas 
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ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

1998 Abril 03 Palavra do Presidente 

  05 Agroindústria é Questão de Qualidade 

  09 Capacitação e treinamento ampliam 
horizontes 

  11 Programa habitacional eleva Qualidade 
de vida no campo 

  14 Gerenciamento é a alma do negócio 

  16 Hortas: opção para a mesa e para o bolso 

  19 Centralina tem a melhor tecnologia em 
colonicultura 

  22 Em Canápolis, um abacaxi de todo 
tamanho 

  26 Reflexos do Pronaf no Norte de Minas 

  30 Momento do cinqüentenário 

  31 Isentos longe do milho com inseticidas 
adequados 

  34 Opinião 

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

1998 Julho 03 Palavra do Presidente 

  05 Cresce a agricultura familiar 

  08 Alternativas para a pecuária de leite 

  10 Pronaf traz incentivo ao agricultor 

  12 Extensão rural qualifica o produtor 

  16 Plantio direito protege o solo 

  19 Emater-mig na "hora do fazendeiro 

  21 Mulheres participam dos destinos de sua 
comunidade 

  23 Leite a granel 

  26 Agricultura no combate à pobreza e ao 
desemprego 

  28 Mamona gera emprego no norte do 
estado 

  30 Fruticultura muda perfil do 
jequitinhonha 

  33 Agridata completa um ano com novos 
serviços 

  34 Opiniao  
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ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

1998 
1999 

Dezembro 
Janeiro 

03 Palavra do Presidente 

  05 programa para produtividade de leite em 
curvelo 

  08 Itabira soube captara demanda do mercado e 
desenvolveu a fruticultura 

  11 artesanato de jacuí é alternativa de renda para 
famílias do meio rural 

  13 cafeicultura é discutida por centenas de   
produtores e técnicos em lavras 

  16 escola agrotécnica de bambuí  faz 3 0 anos e 
muda para f melhor 

  18 Piscicultura impulsiona a economia em 
pequenas propriedades 

  20 Passos se une para recuperar seu maior 
manancial de água 

  22 alimentos produzidos em parce :ria é opção 
de trabalho em bom jesus do  amparo 

  24 escritório da emater-mg em Ubá faz 49 anos e 
a cidade homenageia a empresa 

  26 análise e correção de solo aumenta a 
produtividade de milho e leite 

  29 espaço para preservara memória da extensão 
rural 

  30 opinião 

    

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

2002 Março  06 Tecnologias e assistência a favor da vida 

  08 Segurança alimentar e auto- estima de 
crianças do meio rural 

  10 O ponto mais visitado da capital mineira 

  12 Sustentabilidade é o novo perfil do 
desenvolvimento rural 

  14 Agricultura familiar busca espaço nos 
supermercados 

  16 Aos 75 anos, ufv amplia seus horizontes   

  19 Qualificação profissional para crescer 
EMATER-MG realiza em parceria um dos 
maiores do mundo  

  20 Programa de assistência técnica do mundo 

  22 Uma historia construída com as próprias 
mãos  

  24 Minas se destaca na assistência à agricultura 
familiar 
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  25 Sistema de comercialização resgata a 
horticultura em Araxá 

  26 Qualidade e organização sustentam a 
apicultura Premio Minas Ecologia para 
trabalhos ambientais 

  28 Com participação da EMATER-MG  

  30 Uma agricultura que não agride o meio 
ambiente  

  32 Produtor rural tem voz na assembléia 
legislativa 

  33 Mercado em alta para novilho precoce 

  34 Em busca de novos horizontes 

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

2002 setembro 06 Arte para superar dificuldades 

  08 Turismo rural é nova atração em Araxá 

  10 Pupunha é sucesso na zona da mata 

  12 UFLA e comunidade criam novas 
perspectivas para o agronegócio regional 

  15 Mercado institucional e agricultura familiar  

  16 Criatividade e parcerias para vencer crises 

  18 Turismo e qualidade ambiental são faces da 
mesma moeda 

  20 Trabalho da Emater-MG em Itambacurí 
Recebe prêmio super-Ecologia 2002 

  22 Fruticultura amplia oportunidades de renda e 
emprego no campo 

  26 Preservação ambiental para garantir a 
qualidade das águas de Caxambú 

  28 Assentamento de fruta D’anta faz sua história 

  30 Um ponto de compras e encontro 

  33 Região de Sete Lagoas tem produção 
orgânica comercial 

  34 Lavouras comunitárias ajudam a reverter 
êxodo rural 

  36 Tecnologia e organização geram mudanças 

  38 Rede única de comunicação 
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ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

2003 Março 03 Palavra do Presidente 

  06 Boas perspectivas e mercado animam novos 
fruticultores  

  08 Identificação de ecossistemas racionaliza 
ocupação do solo  

  10 Vinicultura renasce com festa em Catas Altas  

  12 Os bons frutos do Associativismo 

  14 Parceria para trabalhos comunitários 

  16 Homenagens a Parceiros e Extensionistas  

  18 Algumas plantas e seus poderes  

  19 Concurso de produtividade de milho premia 
campeões  

  20 Turismo Rural mostra sua força em Itabirito  

  22 Produção mais fácil com parceria  

  24 Meio ambiente e qualidade de vida  

  26 Adote uma análise de solo potencial da 
piscicultura no médio  

  28 São Francisco será explorado  

  30 Minas gerais precisa de um choque de 
Desenvolvimento Rural 

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

2003 Dezembro 03 Palavra do Presidente 

  06 Os benefícios econômicos e sociais das áreas 
de Preservação Ambiental  

  08 Comunidade se desenvolve com organização 
comunitária  

  10 Assentados se estruturam e melhoram 
qualidade de vida  

  12 Cinturão verde e preservação ambiental  

  14 Parcerias e compromisso para vencer a 
desnutrição  

  16 55 anos de Extensão Rural em Minas Gerais 

  18 Fábrica comunitária potencializa produção na 
agricultura familiar 

  20 Produção Agro artesanal: uma receita de 
sucesso 

  22 CTNOR é referência para produtores  

  23 Extensão Rural será fortalecida 

  24 Expedição Manuelzão desce o Rio das Velhas 
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  26 Os primeiros frutos da nova agricultura 

  28 Organização, parcerias e desenvolvimento 
social 

  30 Projeto da EMATER-MG e Agência 
Nacional de Águas para recuperar o São 
Francisco 

  32 Feira Livre é vantagem para produtores e 
consumidores  

  33 Tomate desidratado esbarra na 
comercialização 

  34 Atividade agrícola em áreas urbanas promove 
inclusão social 

  36 O uso do gesso agrícola 

  38 Tornar Minas Gerais melhor estado para se 
viver 

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

2004 Abril 03 Palavra do Presidente 

  06 Baru é a nova alternativa de renda no cerrado 

  08 Emater-MG atua para segurança alimentar 
em Mato Verde 

  10 Multifuncionalidade da agricultura 

  12 Planejamento explora potencialidade em 
Pedro Leopoldo 

  15 Software georreferenciado para 
cadastramento 

  16 Garantias fazem crescer produção de milho 
no Centro – Oeste 

  20 Lichia, como o vinho: a cada ano melhor 

  22 Varginha diversifica culturas e se torna 
referência nacional 

  25 Rótulo será vitrine de hortigranjeiros 

  26 Estiagem é o maior desafio para a palmeira – 
real 

  28 Renda, emprego e inclusão social são as 
metas do Agrovida 

  30 Um passo à frente no combate à fome 

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

2004 Agosto 03 Palavra do Presidente 

  05 Concurso Qualidade do café 

  07 Artesanato é destaque em Cipotânea 

  10 Queijos tradicionais de Minas com mais 
qualidade 
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  13 Estabilidade e economia conseguidas com a 
produção de mudas 

  16 Produção de açúcar mascavo tem tradição de 
mais de quarenta anos  

  20 Tanques comunitários de refrigeração são a 
saída para pequenos produtores 

  22 UNINCOR – Uma história de compromisso 
social com a comunidade 

  24 Irapé: Reassentamento coletivo 

  26 Suinocultura avança com sustentabilidade 

  28 Chegou a vez do Gergelim no Triângulo  

  30 O sabor da culinária Mineira que gera 
emprego e renda 

  32 Com recuperação e preservação Ambiental a 
água pode voltar 

  34  Mais de meio século de representatividade 

 

ANO PÁG. ASSUNTO / ÍNDICE 
Extensão Rural em Minas Gerais 

2005 Agosto 03 Palavra do Presidente 

  05 Choque de Gestão: O novo perfil da 
EMATER-MG 

  08 Agregaminas: Propostas e ações do programa 
para o crescimento da agricultura familiar no 
estado 

  10 Agricultura familiar 
Treze exemplos da produção em Minas 
Gerais 

  11 Catas Altas 
Vinho de jabuticaba 

  12 Juiz de Fora 
Doces, bolos e pimenta 

  14 Januária 
Artesanato 

  16 Governador Valadares 
Doces, pães e biscoitos  

  20 Andradas 
Café orgânico 

  22 Silveirânia 
Doces 

  24 Diamantina 
Polvilho 

  26 Januária 
Farofa de pequi 

  28 Mocambinho 
Doces, pães e biscoitos 

  30 Serra do Salitre e Medeiros 
Queijo minas 
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  32 Mocambinho 
Doces 

  34 Almenara  
Farinha de Mandioca 

  36 Mariana 
Açúcar mascavo orgânico 
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ANEXO C 

 

RELAÇÃO DE GÊNERO NOS CURSOS DA SEMANA DO FAZENDEIRO 
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2004 2005 2006 2007

Aplicação de Medicamentos,
Vacinas, Mochação e
Castração em Bovinos.
Armazenamento de Grãos a
Nível de Propiedade Rural

Avicultura como Alternativa
de Renda e Alimentação para
Agricultores Familiares
Colheita e Preparo do Café
com uso do Lavrador
Sertãozinho
Conservação do Solo e da
Áqua na Propiedade Rural

Construção de Terreiro de
Café com Lama Asfáltica

Curso para Iniciantes na
Atividade Piscicultura

Fabricação Caseira de
Compota de Abacaxi

Fabricação Caseira de
Compota de Goiaba

Fabricação Caseira de Doce
Cristalizado
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2004 2005 2006 2007

Fabricação Caseira de Geleia de
Maracujá

Fabricação Caseira de Licor

Fabricação Caseira de Pão de Quiejo
e Biscoito

Fabricação de Picles Misto

Fabricação Caseira de Polpada

Fabricação Caseira de Produtos com
Café

Fabricação Caseira de Queijo Meia
Cura e Iorgute

Fabricação Caseira de Doce em
Barra de Limão Cravo e Maracujá.

Formação e Condução do Pomar
Doméstico

Obtenção de Qualidade do Café  
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2004 2005 2006 2007

Plantio Direto por Tração Animal

Poda do Cafeeiro

Produção de Água nas Propriedades
Rurais 

Produção de Banana

Produção de Camarão de Água Doce e
Lambari

Produção de Goiaba de Mesa

Produção de Maracujá

Produção de Mudas de Eucalipto

Produção de Ovinos

Produção de Peixes-Policultura
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2004 2005 2006 2007

Produção de Peixes Ornamentais

Produção de Tilápia

Produção de Tomate

Qualidade do Leite em Tanque de Expansão
Coletiva 

Agroeologia, Agricultura Comunidade

Cuidados na Pré-Colheita, Colheita e Pòs-
Colheita para Obtenção de Café com Qualidade 

Cultivo de Hortaliças em Ambiente Protegido
:tecnologia de baixo custo.

Cultura da Mangueira 

Cultura do Coco Anão

Fabricação Caseira de Licor de Banana
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2004 2005 2006 2007

Homeopatia e Agropecuária

Homeopatia, Agropecuária e Comunidade

Implantação de Lavouras de Café nas
Regiões Montanhosas  

Iniciação a Atividade de Piscicultura

Fabricação de biscoitos caseiros

Fabricação de Pão de Queijo, Biscoitos e
Pães

Podas na Cultura do Café

Processamento Artesanal de
Fermentação na Produção de Cachaça
com Qualidade
Produção Orgânica de Alimentos

Turismo e Organização no Contexto Rural
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2004 2005 2006 2007

Agroecologia 

Indenticação e Controle de Pragas e
Doenças da Cultura do Tomate.

Processamento Artesanal dos Derivados
do Leite

Processamento Artesanal de Farinha e
Farináceos: pães e biscoitos.

Processamento Artesanal de Hortaliças-
pimentas. 

Processamento Artesanal de Hortaliças-
Tomate seco.

Tipos de Poda na Cultura do Café.

Turismo Rural

Como Calcular o Custo de Produção na
Cultura do Café 

Processamento Artesanal de Milho
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2004 2005 2006 2007

Dinâmicas das Biotécnicas Reprodutivas em
Vacas GIR

Formação e Manejo de Pastagem e
Produção Animal

Interferência do Alimento na Reprodução em
Fêmeas Bovinas

Introdução a Criação de Ovinos de Corte

Manejo e Nutrição de Suinos do nascimento
ao Abate

Sistema Agrosilvipastoris: estabelecimento e
manejo

Tendências das Biotecnicas, Reprodução.
Inseminação Artificial e Transferência de
Embriões e, Bovinos

Manejo de Suínos do Nascimento ao Abate

Reprodução de Suínos

 
 

 




